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SEMENTE - SOCIALISMO 
PRIMEIRO ANO DA REVOLUÇÃO: 

A VITORIA DAS FORÇAS SOCIALISTAS 

A história do ano que pa$llOIJ sobre o 
25 de Abril é a história da evoluçlo 
acelerada da Côfrelaçlo de forças po/1-
ticaa em Portugal, fundada no re­
forço constante da unidade POVO­
-M. F. A. Tal correlaçlo que se ink:ia 
1 25 de Abril como favorável às força 
antifascistas está . no presente 
momento, a desenhar-se na sua forme 
final : a da superioridade das força 
socialistas. Forças socialistas estas que 
se viram ao longo deste ano implantar e 
crescer ê medida que o POVO e M. F. 
A., frente a uma prática politica de que 
tirem todos os ensinamentos, vlo 
reconhecendo a opçlo socialista como 
a (mica capaz de responder aos maia 
legltimos anseios do Povo Portuguh. 
Vale hoje a pana tentar, do ponto de 
vista do M. F. A., o balanço pol1tico 
deste ano histórico que tão pro­
fundamente veio marcar os destinos do 
Povo Ponuguh e que teve um eco 
inegàvel no mundo. 
O 25 de Abril aasinala')ll o virar de uma 
página da história. Para uás ficam 48 
anos de fasdlmo, 13 anos de guerra 
colooial, melo Hculo de exploraçlo 
desenfread,':1 e de perseguições im­
piedosas; mas tamb6m meio século de 
luta heróica do Povo Português que 
nunca se vergou ao regime criminoso 
de Salazar e Caetano. Para a frente , 

NACIONALIZAÇÕES 

CONSTRUIR UM PAÍS NOVO 

Uma importante parcela do poder económico foi arrancada das 
mãos dos monopólios e colocada debaixo do controlo directo da 
colectividade, at ravés do Estado. Desta forma, este gigantesco poder 
económico serâ utilizado, não para enriquecer ainda mais um punhado 
de privilegiados, mas em beneficio do Povo Português, principalmente 
das camadas mais desfavorecidas. Mas as batalhas da produção, da 
produtividade e do emprego são agora as mais importantes. 

A naciooalizaçlo de 14 empresas de 
produçlo, transporte e distribuiçlo de 
energia el6ctrict, a nacionalizaçlo de 5 
grandes empreaas petroMeras e de 4 
grandes empreaas de transponea, j\lnto 
ao compromillo, tomado pelo Go­
verno Provisório, de que serio 
nacionalizados, muito em breve , 
aectores fundamantais como 01 

cimentos, as minas, a celulose, a pe­
troqulmica, os tabacos, a cerveja, a 
construção. naval, a metalomecinica 
pesada, assimo como o inicio da Re­
fOfma Agriria, agOfa anunciada - por 
um lado, representam at&Quea con­
tundentes ao poder dos monopóliOll e 
dos latifundiários no nosso Pala, e, por 
outro, são importantes passos dados 
na criaçlo das condições ln­
dispensêveis i construçlo do 
socialismo em Portugal. ou seja, de 
uma sociedade libena da exploraçlo do 
homem pelo homem. 
Estas medidas signif1C&m, tamb6m, a 
firme disposiçlo do M. F. A., do 
Conselho da Revoluçlo, e do Governo 
Provi&ório, de acabar com a base me-

terial do fascismo no nosso Pais. 
Enquanto houver monopólioe e la­
tifundiários 6 M'T!Pftl possfvel o 
regresso a um regime baseado na 
opresslo e na viol6ncia. igual àquele 
que existiu em Portugal durante 
quarenta e oito anos. 
Paralelamente, as nacionalizações fel· 
tas , como as anunciad11, põem nas 
mlos do Estado importantas 
comandos da actividade económica e 
de acumulaçlo de lucros, que vlo MI' 

utilizados para Impulsionar o ripido 
desenvolvimento econ6mico e social 
do Pais. 

( certo que os resultados no 
melhoramento das condições de vida 
do Povo Ponuguh nlo serio ime­
diatas. Dizer o contrário seria pretender 
enganar o nosao Povo. No entanto, 
aquelas nacionalizações, como as reaH­
zadas logo depois do 11 de Março, 
criam condições, pela primeira vez na 
história do nosso Pala, para que o 
resultado do trabalho de milhões de 
homens comece a beneficiar fun· 

damentalmente aa camadas maia 
desfavorecidas da populaçlo, que são 
mais ele 90% do Povo Português. 

( sobejamente conhecida a situaçlo 
em que o fascismo deixou o nosso 
Pala. Se dividissemoa o Rendimento 
Nacional de 1974 igualmente por Iodei 
os portugueses daria a cada um menos 
de 2500$00 por m61. E lato sem se ter 
retirado nada nem para investimento 
nem para manter .em funcionamento o 
aparelho do Estado. E evktente que nlo 
6 com aquele rendimento que um 
ponuguh consegue ter uma vida de 
acordo com a sua dignidade humana. 
Mesmo as baixissimaa condições de vi­
da do Povo Português !as piores em 
toda a Europa, com a excepçlo da 
Turquia ) eram só conseguidas atrav61 
do recuBO em messa às importações. 
Em 1974, por exemplo, o Pala importou 
cerca de 113 milhões de contos ele pro­
dutos, e exportou apenas pouco maia 
de 57 milhões de contos. Portanto, o 
d6fice da Balança Comercial POf­
tuguesa atingiu, naquele ano, cerca de 
56 milhões de contos. i: por isso que se 
diz que o Pala viva acima das suas 
possibilidades, Ji que para fazer face 
àquele saldo negativo teve-se de 
recorrer, em larga ncala, às reservas 
de ouro e divisas existentes no Banco 
de Portugal !entre Janeiro e Dezembro 

(Cont. na /Mg. 3) 

iniciava-se a era das liberd&cle fun­
damentais reconquistadas, dava·se fim 
a guerra colooial li iniciava-se a des­
colonização; um Portugal finalmente 
livre e digno abria-se ao Mundo. 
Passado um ano damos os primeiros 
passos seguros no caminho que nos 
há-de conduzir ao Socialismo. 
O Movimento das Forças Armadas, 
componente essenc ial do processo re­
volucionêrio ponuguh, que se consti­
tuis antes de 25 de Abril para o 
derrubamento do Fascismo evoluia 
muito após esta data, cumprida 
gloriosamente aquela missão. e é hoje 
o garante e o motor do processo de 
construção do Socialismo em Portugal. 
A guerra colonial, o crncimento da 
resistência popular ao fascismo, o 
desprestigio da carreira militar e o 
isolamento internacional estlo na 
origem do Movimento das Forças 
Armadas, que ultrapassou rapidamente 
a fase reinvindicativa de carácter pro­
fisaional para aaaumir consciência po/1-
tica e concluir pela necessidade do 
derrube do regime fascista. 

A EVOLUÇÃO 
DO M. F. A. 

Na primeira fase o M . F. A. é poli­
ticamente tlmido e pouco definido; aos 
sectores que lideraram a reivindicaçlo 
de carácter profiuional basta-lhes a 
perspectiva apo11tica que António de 
Splnola avança no "Portugal e o 
Futuro". Porém é o sector poli­
ticamente mais preparado, que elabora 
o Programa do M . F. A. traçado jA 
nulTll perspectiva anti ·mooopotista e 6 
este programa que após pequenas 
slterações acaba por ser adoptado pelo 
Movimento. 
A adesão das massas populares ao 
Programe do M. F. A. especialffiente 
manifestada na grandiosa jornada 
popular do 1 º de Maio, contribuiu 
decilivamente para a afitm&çlo do 
car6cter progressista do Programa do 
M. F. A. e deste modo impedir que o 
sector liderado pelo u -general António 
de Splnola pudeaae conduzir o 

NESTE NÚMERO' 

processo segundo as suas 
marcadamente COflHNadOfas. 
Assiste-se portanto a uma longa luta 
entre a tendência conservadora do M. 
F. A. e a sua 1endtncia progressista. 
O ex -general Splnols empreende 
sucessivas tentativas para redu;rir o M. 
F. A. a um fantasma sem Côfpo, 
procura tomar para si o poder, procura 
ser o único intérprete do Programa, 
tenta coarctar a corrente progressista 
encabeçada pela Comissão Coor­
deriadOfa do Programa. 
Porém o prestigio do M. F. A. é de tal 
ordem, o reconhecimento nacional e 
internacional do seu carácter 
progressista é llÔ forte que se torna 
imposslvel desautorizar a corrente 
progressista que verdadeiramente o 
er\Carna, por outro lado as massas 
populares emprestam um tal 
dinamismo ao processo e aceleram a 
formaçlo da consciência polltica doa 
militares que se vai sucessivamente 
ciarificando, de tal modo que o sector 
progressista do M. F. A. assume efecti­
vamente a direcçlo polltica do 
processo, que culmina com a derrota 
do ex-general a 28 de Setembro. 
Se at6 ao 28 de Setembro se pretendeu 
travar dentro do M. F. A. uma luta pela 
direcçlo polftica do processo, a partir 
do 28 de Setembro vamos assistir a 
uma ampla luta que opõe um M. F. A. 
politicamente mais homogéneo em 
estreita aliança com o Povo contra a 
parte ainda conservadora das F. A.'s 
em ligação com IS forças pollticas 
reacciooárias, tuta que tem o seu úl­
timo l!Qisódio no 11 de Março com a vi· 
tória das forças progressistas e o inicio 
do contrõle por estas do poder 
económico. 

AS ETAPAS 
00 PROCESSO 

Podemos assim caracterizar as di­
ferentes etapas por que o Movimento 
das Forças Armadas passou até agora. 
Antes do 25 de Abril o M. F. A. 6 poli-

(Cont. na pág. 4) 

• Para uma definição dos princípios ideológicos da Revo/uçio 
Pot1uguesa. 

e 25 de Abn7, dia da libertação. 

• Dinamização Cultural e Acçlo Clvica no distrito de Viseu. 

• Como nio fazer o jogo da reacção e votar pela revo/uçio. 

e M. F. A. - Actualidade. 

• Em separata: Plataforma de Acordo Constitucional com os 
partidos pollticos. 



PÁGINA MOVIMENTO - BOLETIM INFORMATIVO DAS FORÇAS ARMADAS 

ESCLARECIMENTO POLlTICO 
ARMA CONTRA O DIVISIONISMO 

Encontram-se as Forças Armadas por 
tOdo o Pais, a desenvolver uma acção 
de dinamização cultural, enquanto que 
por outro lado procuram consolidar e 
desenvolver as conquistas obtidas no 
campo económico 

Torna-se portanto necessâno lazer a 
arocutação de um processo de 
melhoria das condições mater1a1s de vi ­

da dos portugueses, com uma re­
vualização cultural, num momento com 
uma dinâmica revoluc1onana. em que 
os avanços no caminho do socialismo 
se conseguem por saltos, tomando d1-
llc1I a sua compreensão se não 
acompanhadas por uma aceleração no 
esclarecimento polltico 
SabemOs que o in1eresse por uma v1a 
cultural só poderá ter plena 1ust1f1cação 
numa sociedade onde o homem não 
lenha carências bâs1cas a satisfazer, 
tanto no aspecto económico, social ou 
polfuco 
No entanto deve enlender-se na ac­
tuahdade portuguesa a dmam1zação 
cultural não como um proiecto de dar 
ao Pais 1mecflatamente um padrão de­
term+nado de cu!tu1a mas sim como um 
meio de associação Quando falamos 
em rev ttalilação das associações 
culturais, pretendemos vincular as 
nes!Oas il sua realidade local. mo 
uvá las através de uma via associativa 
a t91'em a pe1specuva de um ob1ect1-
vo comum A cnaçio coniunta dos 
portugueses, o esplnto de recon­
cil!ação nacional, o sentimento que 
estão empenhados numa revolução 
pa111otiea, consegue se se o processo 

lor compreendido colectrvamente 
Serâ então necessilno rest11u1r ao povo 
ponuguês os valores que o dignificam, 
paralelamente com a conquista de no­
vos valores ma1er1a1s. Mas para não se 
l)f>rder o pé e distorcer o ideal 
prosseguido, necessitamos at1ng1r a 
liberdade, dispensarmos as servidões 
mais alienantes e assim se entender a 
d1n.am1zação cul tural como veiculo que 
torne possivel 1ecupe1a1 os valores 
lundamentacs. através de um re­
volucionar das nossas estru turas e da 
nossa visão do mundo. Os saltos re­
voluc1onános não podem ser apenas 
olhados da nossa )Bnela, mas aprecia­
dos num con1unto, a fim de não per­
dermos o contacto com as novas reali­
dades, que a acontecer geram a 
desconfiança ou a reserva que vão 
desmob1hzar e confundir o povo re­
voluc1onâr10. 
A e11ploração destes avanços esta a ser 
feita permanentemente As tentativas 
de d1v1são, tomando as formas mais 
subtis, tendem sempre a basear-se na 
falta de esclarecimento, na ausência de 
espirita de luta em comum, no desuso 
do dialogo consHut1vo E a confusão é 
arma u11hzada e criada. vindo de e11-
trem1stas quer da d1re11a quer de es­
Qu91'da 
A dmamização cultural procura ·en­
contrai as ralzes que assegurem os 
mf!los para uma eficaz acção con­
tra revoluc1onana, na vontade cons­
ciente de todos. a fim de encontrarmos 
a solução dos nossos problemas. 
cer tos que o fazemos para o bem 

DINAMIZAÇÃO E ACCAO CIVICA 

NO DISTRITO DE VISEU 

Aldeia da Freguesia de Couto de 
B•hto e Concelho de Viuu. Aldeia 
como t•ntas outTH nest• distriro e IX" 
esse 1'8/s fora. Nlo "' lgU., nlo "' 
esgotos, luz tJMctric• chega a meia 
dúzia de llmpadtJS, 11stf'tld11 s6 pa,. 
carros d11 bois 11 "jffp " . Carlncias das 
mais fl/11msntar11s. Pobrez11. Muit9 po· 
bftlza. 
Com um pano de fundo 11ssim sflria de 
espantar qu11 a reacçlo nlo apro­
Vflitass. e t11ntassa manobrar com as 
suas armas habituais, nestas con­
diç~s. o medo, a ignorlncia, a sus­
peita para quem vem de fora. 
Ainda que sejam boas noticias, ainda 
que s.ja a palevra de esdarecimento, a 
palavra de unilo, ainda que seja o M. F. 
A. que venha. 
E nlo admire, porqutt • pntlltlflça do M. 
F. A., o 11sder&cimento po/ftico, • 
informaçlo CCHT«t•, o conhecimento 
da unilo Povo-M. F. A., o Stlfltff de 
força que dl a unid•de e a organizaçlo, 
slo inimigos frontais da reacçlo, 
•brem um caminho largo de confiança 
onde s6 havia veredas de medo, VIJfflHTI 

• limpam a ignorlncia e a desconfiança 
que s6 os s6tios e caVfls do boato e de 
mentinJ podtNn llllHtrglll'. 
Em Dede as passoas .,,.nc•ram Cllffe­
zes que enunciev•m UfT'llJ sesslo dtt 
esd•rflCimento do M. F. A. na e/d11ia vi­
zinh•. Fugirem dos mílit•res que 14 iam 
par• conversar com fll•s. tocaram os 
sinos • rebate, meteram-se fim suas 
CNU e insultaram os elementos dtts F. 
A.. 11 coberto do escuro de noittt. 
AlgufT'llJS {JIJSJOtlS em Dede fizeram 
isto. E porqul7 Porque entre si Ili 
quem espalhe o boato desmore/izador 
e venenoso, porque "' quem divide e 
acicate, porqutt hâ quem tttnha medo 
do que COfflflÇOU em Por1ugal em 2 5 de 
Abril, ptXque "' qutNn nlo queira que o 
povo de O.de tome O lutpJr a qUfl tflffl 
direito na construçlo dtt UfT'llJ soc;.­
dad11 mais livre 11 mais justa . 
Nlo desistirem os homens do M, F. A. 
Voltaram no dia Hguinttt. FalllftJm com 
as {JIJIUOIJS. Mostraram qutNn slo 11 o 
que quersm fazer com o Povo. E as 
pessoas foram -se ch11g11ndo •os 
poucos, perguntMtlm e viram como era 
diferente do que lhes tinham dito. Nlo 
foi fiei/, este estender dtt mlos. 
Mas foi o pr6prio povo dt1 D11dt1 qutl 
aos poucos se venceu a si pr6prio, que 

Vt1nceu o ITMdo e e ignorlncia, que, 
quase sem dar por iuo, ao 
aprolÚmtN-H d#ls suas ForÇM Ar­
medas, dtlu um golpa f0<midlvtJ/ nas 
f0<ças reeccio"'rias que o dominavam 
até tlfltio. 
Um dique, ao rompar-se, nlo solta 
fT'llJis força contida do que esta, a de 
um povo que finalmente encontra o 
cllminho cttrto - o ceminho da 
transf0<maçlo e construçlo de um 
Ns novo, o caminho da RevoluçMJ do 
25 dtt Abril. 
Claro que o distrito dtl Viseu nlo é s6 
Dade. No distrito de Viseu hl ainda 
AJvite ondtt e equipa do M. F. A. foi 
apedrejada por populares domina.dos 
por caciques 11bt1rtamt1ntt1 rt1ac ­
cio"'rios-
HI ainda Atnflla da BeinJ, com 
equ;p.mento socilll de milW.s dtl 
contos " oferecidos" ptl/o cacique 
" banemérito" Neto Por1ugal, que nlo 
tinha consci4ncia de distorçlo que isto 
representava. 
Hé amda tantas outras onde t1ft1c­
tivamente o 25 de Abril nlo chflgou, 
nlo por feita dtt informaçlo, mes por 
os uus habitantes Mnda ••twWn am 
siWaçlo de dominaçlo mente/, obs­
curantista e econ6mica. 
Mas "' tamblm Covas do Rio, por 
exemplo, onde se deu egora o primeiro 
passo na nove meneire de trabaJhar e 
de viver, 11 construçlo d#I astreda pela 
qual passa a resoluçlo dos prob/emtls 
mais U'f}flntes de aldeia. 
Como dizia um dos SllU$ homens: 

" Antes Htlvamos pa,. aqui como 
mortos, agora S11bemos que podemos 
ter tlSPfl"'nÇa, que p~mos ir pare a 
frante ao ledo das nossas Forças 
Annadas." 

É tio simp/tls como isto: a nlo ser que 
n6o sejamos homtffls, teremos que ir 
par• a frentt1 no caminho qu11 en­
cetlmos •m 25 de Abril dt1 1974, com 
conscilncia das dificuldadt1s ti os P's 
bflfnasStlntflSnllttlrrtl. 
A t1x.perilncia que vivemos dtt Norte a 
Sul do Prlls com o povo trabalhador, 
em especial a que ganhllmos nas 
Cempanhas de Dinamizaçlo ti Acçlo 
Clvica, slo um const•nte acertar da 
mira no nosso apontar par• o alvo qutl 
queremos ·atingir t1m Portugal. 

DINAMIZAÇÃO CULTURAL· ACÇAO CIVICA 

COMO NAO FAZER O JOGO DA REACÇÃO 
E VOTAR PELA REVOLUÇÃO 

Ouve-se com frequência apregoarem-se os slogans "voto uma arma do Povo" 
e " Eleições Livres". OualQuer deles, anahsados superficialmente, e fora do 
conte 11to nacional, isto é, de uma maneira abstracta, parecenam correctos. 
Porém, estamos em Portugal, e 1mc 1ámos uma revolução que visa transformar 
o sistema capitalista num sistema soc1ahsta. 
Assim devem conSlderar-se aqueles slogans como palavras de ordem e anat1 sâ· 
-las com sererndade e profundidade. 

" Votar é intervir na vida política, 6 escolher porventura aquele partido que na 
consci6ncia de cada um, possa servir com honestidade, nAo só os seus in­
teresses mas principalmente os interesses da maioria dos portug ueses e 
garanta a todos, a justiça social que desejamos. " 

De facto, se o Povo PortuguêS ao votar não o fizer em plena consciência, esta 
"sua arma" poderá disparar pela culat ra, como se diz em glria mili tar e popular. 
Por outras palavras, o voto Que seria e é, a Arma para A1acar neste momento a 
sociedade opressora ainda existente, passaria a ser uma Arma de Auto­
-Destruição da futura Sociedade Sociahsta. 
Como evitar então que a Arma se1a mal mane1ada e o "feitiço se possa virar 
contra o fe1uce1ro"? A resposta, aparentemente, é 51mples Vote, mas cons· 
CIBf! temente. No entanto, a aQu1s1ção dessa consciência, numa sociedade 
su1e1ta durante 48 anos a um dos mais ferozes fascismos Jâ existentes, e onde 
ainda impera o cac1Qu1smo, a subserviência, o medo, a ahenaçAo cultural e 
1deológ1ca, ou se1a, aonde o subdesenvolvimento económico, cultural, pollt1co 
e social é urna realidade, aQuela tomada de consciência é extremamente diflcil 
de reali zar em tão curto espaço de tempo - um ano. Assim, não basta dizer-se 
"assista àS sessões de esclarecimento dos vtmos parudos pollt1COS". 
E este facto é tanto maior evidente Quanto é real Que, na ma1ona dos casos, 
esses partidos não concorrem para o esclarecimento da população porQuanto, 
ou não estão interessados no seu esclarecimento mas sim em elenorismos 
fâce1s de ralz burguesa e baseados nos cac1Ques locais, ou não utilizam uma 
linguagem captavel para a maioria da população, até porque sllo muitas vezes 
arrastados por elementos irresponsáveis de extrema-"esQuerda" Que procuram 
boicotar as respect1vas sessões de esclarecimento, para campos de lu ta 
1deolôg1ca. 
Além disso, a grande proliferação de part idos não concorre, como dialec­
t1camente se poderia supôr, para Que tal consc1enc1allzação se faça rápida e 
facilmente, mas antes, para aumentar a confusllo no esp1r1to das pessoas, 
principalmente das pertencentes às classes mais desfavorecidas ou se1a. às da 
classe explorada 
Se a tudo isto se i untar a fal ta de quadros da grande maioria dos partidos, e a 
re1eição fomentada por 48 anos de fascismo a tudo Quanto se1a progresso e 
1deolog1a novas, e mantida e alimentada, actualmente, pelos cactQUes locais e 
certo clero reaccionáno, que apregoam a palavra liberdade por todos os cantos 
sem no entanto, clanf1carem o seu conceito dentro do tipo de sociedade cap1· 
talista ou sociedade socialista, vemos Que as perspectivas Que se abrem para 
aquisição de consciência de votante não são, de facto, tão fáceis nem 
brilhantes como, superficialmente, poderia julgar-se. 

Essa tomada de consciência ooHtica parece, aSSlm, ter de se processar em duas 

••ses 
Na primeira, o povo deverá descobrir - afastando para isso, e tanlo Quanto lhe 
for posslvel, os medos ancestrais que lhe foram cultivados e impostos - Quais 
os partidos que defendem uma democracia burguesa, do tipo ocidental, e que 
de forma genérica se podem denommar, "partidos para doutores''. dos par­
tidos que, mesmo sem terem no nome a palavra "democráuco" defendem, de 
facto, um outro tipo de democracia, do povo e para o povo, onde é valido o 
verso " O povo é Quem mais ordena" inserto na canção do 25 de Abril. Por 
outras palavras, devera separar o "tngo do 1oio" , ou se1a. ver quais são as 
forças políticas Que estão ao lado do Povo e que pretendem defender, de facto, 
as classes exploradas, e Quais são as Que, de uma forma encapotada e dita 
democra11ca, somente pretendem recuperar a Revolução do 25 de Abril para 
formas mais subus de exploração das classes trabalhadoras e de ahenação da 
peQuena e média burguesia, de fácil detecção, porQuanto sobrepõem a li ­
berdade 1nd1vidual à liberdade colec11va 
E: neste contexto Que é importante Que a população assista As sessões de 
esclarecimento de todas as forças políticas existentes, part1c1pando nelas atra­
vés do diálogo e do debate dos problemas locais e nacionais, de forma a veri ­
ficar como, na pratica concreta da vida d1âna, essas forças políticas encaram a 
resolução dos seus problemas. 

Após a detecção destes dOls blocos, tantos quantas as classes em htlg10 numa 
sociedade capitalista - burguesia e proletanado - deverâ 1mc1ar-se a segunda 
fase, mais complexa. Logo após a opção fundamental, entra-se no campo dos 
métodos de concretização da 1deolog1a que defende as classes exploradas. E a 
escolha é realmente mais complexa porquanto nesta segunda fase terá de se 
entrar em ltnha de conta com diversos factores, tais como os geo-polft1cos, 
económicos e soc1a1s, isto é, com as realidades portuguesas, nomeadamente as 
mternas e as externas. Temos assim Que, para realizar esta segunda fase, a Re­
volução deverá lazer-se acompanhar de uma profunda Cultunzação do Povo 
Português de molde a que o seu saber aumente e a consc1êncl8 civica evolua 
Não uma cultur1zação abstrac1a ou imposta, mas sim a que resulte da análise 
das contradições existentes no actual estad10 da verdadeira Cul tura Por­
tuguesa 
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Voto uma arma do Povo, quando 
utilizado para defender o Povo. H 

-• conquiatn, o MU futuro 
democràtico num caminho .,.,. o 
IOCÕtlliarno. 

Votarll:umdireitoclvico, ll:intervir 
1'11 võda poll~ . •um dever 
l*:iontJI. 

Voto, uma arma de ltaque, Yohada 

... o• opornaor• aconómicoa e to­
dH as prassõea idaológlen ln· 
c1zan1es que oprimem o Povo 
Ponugu.h. 

OeYem os panidos pollticoa eKpOr 
aban.a e honastementa H auas 
linha• pollticn lundamentaia • 
utilizar uma linguagem captt\191 
para a maioria do Povo. senlo ... 

.• como reagd o Povo Ponuguh 
parante cemp.anhn maciça: de 
propaganda laYada• a cabo por 
mentores ideológicos que nada 
tem a ver com o Povo1 

... corno identlf1C11r6 uma~-
1)9nha eleitoral aliciante e n ­
pactaeular, com a Miau CSOI SIU• 
inta<HSea1 
.estarà o Povo Ponuguh apto a 

llC()lhl< fora da acçlo duma igreja 
1indanlointagrada no proctl8IO 
da Revolução? 

Voltaremos ao t&mpo om que no­
vamente o Povo vo1ar• orientado 
palos palrões,peloildarn~. 
paloa lalsos prol fllaa1 
Tarlo neste momento lodos os 
portugueses uma ideia cla1a sobre 
11 raz6es queollv11lo1ascolher 
data<minedo partido1 

o Povo ao escolher, l&m que aatar 
libano dos receios que lhtl !oram 
longamente impostos Aqim . 

, ll'le$tTlO que nlo M encontre 
pieperado pari o diàlogo &m que 
1em que part1C:1!)9r . . 

meamo que não Mltljl capaci­
tado para urT'lll escolha ou opçlo ... 
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NACIONALIZAR ~ FAZER AVANÇAR O PROCESSO REVOLUCIONARIO 

CONSTRUIR UM PAÍS NOVO 

(Cont . d• p4g. 1} 

de 1974, aquelas rl!IMrVas pau.aram de 
67, 9 mllhÕel de contos para 53, 6 
milhões de CO(ltosl. E evidente que 
uma situação desta natureza nlo se 
pode aguentar indefinidamente, pois 
aquelas reservas não slo inesgotàveis. 
E nlo ê com diminuições drâsticas de 
horàrios de trabalho que conse­
guiremos produzir mais, para que cada 
ponuguês tent'la muito mais para viver. 

AS BATALHAS 
DA PRODUÇÃO 
E DO EMPREGO 

A batalha da produçlo, a batatha 
da produtivid&de, e a batalt'la do 
empr~, slo trh importantes batalhas 
que, depois das nacionalizações feitas 
e das que virlo a realizar-se, t&m um 
significado comP'etamente diferente 
daquele que tinha até 25 de Abril . 
Agora estlo-se a criar CO(ldições para 
que esses aumentos de produçlo 
beneficiem fundamentalmente o Povo 
Português e nlo uma minoria de pre­
vilegiadoe como acontecia atê aqui. 
A reacção està vitalmente interessada 
em desorganizar o aparelho produtivo 
nacional, em provocar mesmo baiXM 
importantes na produçlo. Espera auim 
obter o descontentamento popular, 
para poder ctesenc.dear depois um 
golpe reaccionàrio vitorioso. De tudo 
isto, é necessàrio que os trabalhadores 
nunca MI esqueçam. 
Assim, quando MI Lançarem em luta por 
melhores salàrios e por mais regalias 
sociail, por meis justas e necessárias 
que elas sejam, terlo de pensar 
tamb6m MI a emprl!tll em que estlo, se 
o sectOf de Ktiviclade económica em 
que trabatt'lam, tem possibilidade de 
concedef O que pretendem, pois agora 
est6 em cul90 um proceuo re­
volucionàrio am que eles slo a parte 
mais interessada. Provocar o " re-­
bentamento" de soctOfn importantes 
da actividade económica, atravM de 
reinvidicações que, devido ao atraso cio 
Pais, ail'lda nlo podem ser 11tisf11itas, 
pode ser uma das armas preferidas 
utiliuds pal a reacçlo no futuro 
próKimo. 
Igualmente, H fOfçat ruccionãrias, 
seja quais foram as roupagens 
" democrêticas" com que se vistam, 
procurarlo nlo s6 desacreditar as 
nacionalizações ji feitas, mas tambtm 
impedir as anunciadas. Para isso, utili­
zarlo oe mais diversos argumentos, 
desde u frases " muito ra· 
YOlucionàrias" aobre capitalismo de 
Estado lrevolucion6rias em palavras, 
mas reaccionãrias em actos) até aos 
argumentos de que "as nacionali­
zações são contràrias aos interesses 
dos trabalnadores" tno fundo, pre­
tendem manter as grandes empresas 
nas mãos dos antigol previligiados, a 
fim de que estes possam levar a cabo a 
exploraçlo dos trabalhadores); 
igualmente as entidades patronais 
reaccionàrias e outras forçat pseodo­
·revolucionàrias procurarlo criar todo o 
tipo de obstàculos à realização das 
nacionalizações anunciadas, tentando 
mesmo levar oe trabalhadores a novas 
a incomportàveis relnvindicações a fim 
de criarem dificuldades à acçlo futura 
do governo neste domlnio. 
Contra este tipo de manobras reac· 
cionàrias devem ettar, por um lado, 
vigilantes, e, por outro lado, prontos 
para dar uma respos1a adequada. 
Em suma, o que tstAI em jogo, nnte 

momento, • a construçlo de uma 
aociedade radicalmente diferente da· 
quela que vMamos, a que, em pane, 
ainda CO(ltinuamos a viver. Eaa socie­
dade exigirti aindll ucriftcio9 a muito 
trabalho. Oiuo, ninguêm tenha dúvida. 
Mas a certeza, que os trabalhadores 
começam a ter neste momento, 6 que 
vlo trabalt'lar para si próprios • nlo 
para enriquecer uma minoria de pre­
vilegiados. 

Uma anà6se mais pormenorizada de 
alguma das medidas que se acabaram 
de tomar confirmam a sua grande 
importlncia. 

AS NACIONALIZAÇOES 
NA AGRICULTURA 

Comecemos pela Agricultura, um 
sector que foi sempre desprezado pelo 
fascismo. 
Passarão para as mias do Estado, nas 
àreas de sequeiro, a pane das grandes 
propriedades que ultrapasse os 500 t'la. 
Em Portugal, existem cerca da 1140 
explorações agr1colas com mais de 500 
t'la cada, ocupando uma àrea superior a 
1 508 000 t'la. Desta forma, a superflde 
que, de acordo com a medida tomada 
pelo Governo, serê expropriada atingirà 
938 000 ha, portanto mais terra que • 
ocupada pelas 670 000 menores ex­
plorações agrlcolu eKiSlentes no 
Contmente. Como esta superflcie, em 
grande parte se mantinha inculta, o 
Estado poderé por em prêtica um velha 
e proful'lda aspiração da gente do 
campo - dar a terra a quem a trabalha 
- tomando assim posslvel a criaçlo de 
cooperativas e de herdadet agr1colas 
estatais, o que darà emprego a muitos 
milhares de trabalhadores e aumentarà 
a produção agrlcola. 
Outra importante decisão que visa 
beneficiar a gente do campo, 6 o 
aumento do preço de compra ao pro­
dutor do leite e da carne. Esta medida, 
uma vez que nlo acarretarà um 
aumento de preços no consumidor, 
custarA ao Estado muito mais de melo 
milhlo de contos por ano. E dinheiro 
que vai ser canalizado de uma forma 
imediata no melhoramento das con· 
dições de vida daqueles que trabalham 
no campo. 
A juntar a tudo isto, o Estado vai 
conceder créditos em adubos, em 
sementes, etc .. aos pequenos e m9cUos 
agricultores. Igualmente, serio ex· 
propriadas, nas zonas de regadio, a 
parte das explorações que ultrapassam 
os 50 t'la, constituindo-se, com a àrea 
assim obtida, cooperativas ou hhdades 
agr1colas do Estado. 

AS NACIONALIZAÇOES 
NA INDÔSTRIA 

Em relação à indústria, as nacionai· 
zações j6 feitas slo extremamente 
importantes nlo s6 por serem da pro· 
dutos de ampk) consumo popular ou 
de grande inter8SSll industriei mas 
também porque o valor da produçlo 
criado nestes empresas fl importante 
no quadro da economia nacional. 
A thulo de llllempk), basta dizer que, 
em 1974, as vendas da Companhia 
Reunidas de Gãs e Elactricidade foram 
superiores a 1,9 milhões de contos, a 
da u. E. P. 1, 4 milhões de CO(ltOI, a da 
Sonap 4,2 milhões de contos, • 
SACOR cerca de 7 milhões de contos, 
a Siderurgia 4 milhões de contos, as da 
T. A . P. alcançaram 5 milhões de 
contos, as da C. P. foram superiores a 
1,3 milhões de contos, as da C. N. N. 
1,Bmilhhdecontos, as da C. T. M. 1,9 
milhões de contos e a C. P. E. 3,4 
milhões de contos. Portanto, s6 estas 
10 empresas contribuiram com mais de 
32 milhões de contos para a produçlo 
nacional. 
i: evidente, que uma importante 
parcela do poder econ6mico foi 
arrancado das mlos dos monop6lios e 
colocada debaixo do controle directo 
da colectividade, atreves do Estado. 
Desta forma, este gi;antesco poder 
económico ser(I utilizado, nlo para 
enriquecer ainda mais um punhado de 
previlegiados, mas em benencio do Po­
vo Português, principalmente das 
camadas mais desfavorecidas. 

CONSELHO DA REVOLUÇÃO APELA 

À MOBILIZAÇÃO DOS TRABALHADORES 

Transcrevemos um important• 
comunicado do C. R. publicado 
no passado dia 12 do correnr• 
mls: 

1. O Conselho da Revoluçlo 
apreciou a situação da 
economia na actual fase do 
Processo Revolucionàrio Por· 
tuguês verificado, designa · 
damente, a deficiente utilizaçlo 
da capacid&de produtiva do 
Pals em recursos humanos e 
materiais, acompanhada da re· 
duçlo do nlvel de in­
vestimento, o crescente dese­
quillbrio da balança da 
pagamentos e a patSÍStência da 
presslo inflacionista, embora 
em atenuaçlo nos ültimos 
~-

Tal situaçlo ê consequência 
natural do desenvolvimento de 
um processo revolucionário, 
que tem vindo a desmantelar o 
poder do capital monopolista, 
agravada pela reacção doe seus 
detentores, que a todo o custo 
t&m tentado impedir a perda 
dos seus privilégios. 
Vivemos, assim, uma crise 
largamente resultante nlo s6 
da herança das estruturas 
económicas do fascismo e 
colonialismo como da 
desagregaçlo do sistema capi­
talista em Portugal. i: agora 
necessêrio e imperioso 
reconl1ruir a economia por 
uma via de transiçlo para o 
aocialismo. Està em causa 

consolidar os primeiros pauos 
concretos da nOISI Revoluçlo 
Socialista e reelizar novos 
avanços nessa direcçlo, 
atendendo a dois objeetivos 
prímordi&is: 

a) Garantir a independ6ncia 
naclonal no arranque para 
um socialismo ver­
dadeiramente português, 
evitando situações extremas 
de crise económica que nos 
coloquem em reforç*1as 11 

delicadas dependtncias 
externas; 

b ) ldentiftcar a dinàmica da 
ciasse trebalhedora com um 
projecto de CO(lstruçlo do 
socialismo. 

2. O Conselho da Revolução 
analiaou os trabalhos: em curso 
no Ambito do Conselho 
Económico relativos t prepara· 
çlo doe programas de medidas 
económicas de amergtncia, 
tendo definido es seguintes 
orientações gerais: 

a) i: necessário que oe tra· 
balhadores sintam que a 
economia ji nlÓ lhes fl 
estranha, ou seja, que a 
constru çlo socialista da. 
economia t tarefa deles e 
para eles. 1110 implica a 
afirmaçlo clara no princlpk> 
de " contrõle" Ofganlzado de 
produçlo pelos tra · 
balhadores para obte<:tivos 

DINAMIZAÇÃO CULTURAL · ACCAO CIVICA 

COMO NAO FAZER O JOGO DA REACÇÃO 
E VOTAR PELA REVOLUÇÃO 

Ora é esta segunda fase de consc1enciahzação do vo1an1e que parece se< d1fic1I 
de atingir no espaço de um ano, de forma a conseguirem-se as chamadas "Elei· 
ções Livres". De facto, estas serão livres no acto de votar porQuanto ninguém 
poderá impôr, naquele 1flsranre. a sua facção polh1ca ao votante. Mas Quem 
considerar sô este lactar em todo o processo eleitoral, ou desconhece que o 
conceito de "lrvre" s6 é verdadeiro quando for ltal como a d1sc1phna, a autori· 
dade, etc-' autoconsent1do. ou seia. consciente, ou procura desconhecer 
porquanto isso lhe serve para satisfazer os seus deslgrnos, da mesma maneira 
que "não há pior cego Que aquele que não quer ver" 
Perante isto poderá perguntar-se "Então porque se fazem as eleições?". A 
resposta parece ser fácil. De facto, se se atender ainda ao que atrás se disse, as 
eleições levarão o Povo a part1c1par na vida política portuguesa e a procurar 
uma aq1.11s1ção de consciência política. Por outro lado, o acto de votar -
simultaneamente um d1re110 e um dever de todo o cidadão, que o dotará com 
uma das suas armas mais eficientes - é um acto pedagôg1co, é um exerclc10 
revolucionário de iniciação a todo um processo e técnica de eleições, e como 
1al terá que ser entendido 
Sendo assim, e uma vez que a lei eleitoral em vigor o permite, o cidadão Que 
não se sentir conscientemeonte apto para votar, deverá fazê-lo utilizando o seu 
d1reuo de voto em branco, tendo, ainda o dever de o 1r colocar na uma T ai uso 
evitará, parcialmente, que a "Arma do Povo" se "volte contra o Povo", ao 
mesmo tempo que permitirá a1u1zar do número de cidadãos portugueses que 
não se sentem politicamente conscientes. Além disso. e apenas assim. con­
tribuirá, de uma maneira act1va, para a verdade do acto eleitoral e estará a 
paruc1par na construção da sociedade democrática que lodos dese1amos 
Podemos asSlm concluir que o voto deve ser consciente, Que ninguém tem o 
direito de abchcar de eKercer esse acto clvico; que votar sem ser em consclênc1a 
também é trair o Pais, enganar o Povo, enganar-se a si prôpno 

O VOTO f. UMA ARMA DO POVO. VOTAR f. UM DEVER DE CONsablaA 
VOTAR CONSCIENTBllBfTE f. UM DEVER NACIONAL 

de produçlo e eficiência, 
coordenados paios 6rglos 
centrais de planeamento, 
segundo esquemas a definir 
com brevidade; 

b) i: indispens&vel estabelecer 
uma limitaçlo dos 
consumos a partir de um 
principio de mhimo 
nacional de rendimento 
dispoolvel, extenslvel aos ti· 
tulares de todos os ren· 
dimentos e nlo apenas ao 
trabalho por conta de 
outrám; 

c ) Igualmente se tOfna in· 
dispendvel garantir a 
contenção dos preços de 
bens esseociais, sobretudo 
alimentares; 

dl Deverão ser completados oe 
passos jà dados no sentido 
da nacionalizaçlo dos 
sectores bàsicos de ac­
t ividade económica (in· 
düstria , t ransportes e 
comunicações); 

e l Oeverà ser aplicado um 
programa progressivo de te · 
forma agrària , integrado 
num todo coerente de me· 
didas de polltica econ6mica; 

f) Verificadas as condições 
anteriores, serà legltimo fa· 
zer apelo é· mobilizaçlo dos 
trabalhadores para o em­
prego produtivo , mo· 
bilizaçilo necesdria à 
CO(lstruçlo da sociedade 
desejada pelo Povo Por· 
tuguês. 

nlo deverll dentar de lu1ar ou 
abdicar pois ... 

.verificarà que a verdadeira li· 
berdade de votar e1usts spenH 
quando esse dire-ito for exeu::Klo 
sem pressões. consc111ntemante, 
na convicção que ntll a dar um 
passo 1mportan1e na recons1ruçAo 
edign1fiC8ç5ocles1prOprio. 

Acto de vo1ar Um d11e no e um 
dever de cada cidadao a1ravês 
duma das suas armas mais 
elicll!ntes. 

Votar em branco, não li crime nem 
traiçlo. Ao laz•·lo estimo:;,. a 
8$00lher, estamos Memeri1e • di· 
z• o que pensamos • qo.ie Mn· 
umos, cumprindo o nos.ao dever de 
patriotilS sem võo!antarmos • nosN 
consciência, nem voltarmos Haa 
arma con1ra nós próprim.. 
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PARA UMA DEFINIÇÃO 
DOS PRINCiPIOS IDEOLOGICOS 

DA REVOLUÇÃO PORTUGUESA 

1 - INTROOUÇ.A.O 

As F. A. portuguesas ao fazerem o 25 
de Abril ascenderam a uma perspectiva 
histórica de dimensão universal na me­
dida em que quebraram a lógica da 
História e lançaram os fundamentos 
duma Nova Revolução. Poderé ob­
jectar-se que isto não passa de uma 
perspectiva sem possibilidades de 
concretização. Observa-se que as F. A. 
portuguesas reunem condições de 
classe que as permitem situar numa 
perspectiva revolucionéria. Em primeiro 
lugar libertaram e libertaram-se. São 
um movimento de libertação. Em 
segundo lugar não estão, de um modo 
geral ligadas ao grande capital, in­
dústria ou 1atifundio. Estão sim ligadas 
ao Povo donde vieram e com o qual 
intensamente viveram estes anos de 
guerra. Por outro lado, da lôtica Militar 
que os militares profissionais rece­
berem, predominam e perduram os 
conceitos de justiça, honestidade, 
perseverança, esplrito de sacriflcio e 
coragem, indispensllveis a verdadeiros 
revolucionãrios. Isto é particularmente 
real nos estratos das F. A. que fizeram 
o 25 de Abril e que irão canamente 
conduzir o processo. 
A ser correcto este racioc1nio, a aceitar 
as F. A. como efectivo potencial re­
volucionário, falta-lhes apenas uma 
base cultural mlnima para com 
coerência e lucidez, poderem ser, de 
facto, primeiro motor da Revolução 
Portuguesa. Essa base cultural que de­
terminara a reforma dos quadros 
mentais terá de processar-se em 
COl}"lunhão com o Povo, através duma 
Revolução Cultural eKequlvel dentro 
das campanhas de Dinamização 
Cultural do M. F. A. (e não sól, nas 
quais não se dá mais de que aquilo que 
se recebe. Neste aspecto, regista-se 
que, uma vez mais, a iniciativa pre­
tooceu às F.A., chamando a si um 
aspecto básico de uma Revolução. A 
inteligência portuguesa nada fez de 
sério neste sentido e muito menos os 
partidos pol1ticos. 
A evolução cultural das F. A., con­
ferir-lhes-à uma melhor compreensão 
do fenómeno politico o que, tendo em 
vista as caracterlsticas apontadas, as 
definira como o mais isento agente re­
volucionário do nosso pals. Aceitarão 
naturalmente a via socialista, autêntico 
imperativo histórico, aceite pelos justos 
e esclarecidos e ao alcance dos fortes. 

2 - ~~~l~~~~DAOE DE OEFINIÇAO 

A caracter1stica fundamental !dogmá­
tica! de uma organização militar ê a 
força. Esta só eKiste em unidade. A 
unidade na acção só é exequlvel com 
unidade de pensamento. 
Esta dualidade, extremamente diflcil de 
conseguir numa sociedade civil esté 

porém, ao alcance duma organização 

militar. Diz-se diflcil de conseguir numa 
sociedade civil pOl'que esta, na­
turalmente, se divide por partidos poll­
ticos. Partidos que, as mais das vezes, 
se preocupam mais com a sua exis­
tência ou sobrevivência do que com os 
verdadeiros interesses do Povo. A acti­
vidade partidéria pode &<lidar-se, até ao 
momento, por desinformação, con­
fusão, divisão e, o que é mais grave, 
alienação. Digamos que os partidos 
realizam uma sublimaçao de ten­
dências ao fazerem derivar as paiKões 
clubistas para as partidérias. E estas, 
porque não são conscientes (não po­
dem ainda sê-lo) são alienantes. 
Estas imagens não podem transferir-se 
para as F. A., que logo à partida têm 
uma base infraestrutura! que se lhes 
opôe: nas F. A. nao há partidos mas 
unidades. Resta definir a base 
superestrutural que ligue todas as uni­
dades. Resta traçar a estrada que todos 
deveremos percorrer. A estrada que 
será feita por bases devidamente 
consolidadas, que terá vérias metes a 
atingir e uma meta final, objectivo 
último dos caminhantes. 
E: dentro desta linha de pensamento 
que se encontra a justificação da di­
ficuldade [ou impossíbilidadel de de­
finir uma ideologia polltica para o M. F. 
A. Aliàs, uma ideologia polltica precisa­
da até á exaustão, só o futuro o poderé 
fazer, a não ser que se optasse por um 
figurino estrangeiro, o que está fora de 
questão. 
Mas é necessàrio, é absolutamente 
indispensllvel a definição de uma base 
ideológica que congregue as F. A. e 
que sirva de princípio orientador das 
fOl'ças progressistas e de cada cidadllo 
no seu Quotidiano. (Ver pág. 7. 
"Dinamização política e cultural das F. 
A."). 
A linguagem observada nestas consi­
derações procuraré ser o mais concreta 
possível fugindo a chavões e ter­
minologia ortodoKa, não só pela 

ambiguidade da mesma m8S também 
porque a especificidade do processo 
assim o impõe. 

3 - PRINCÍPIOS IDEOLOGICOS 

A revolução iniciada em 25 de Abril 
tem caràcter socialista, visando como 
objectivo último a obtenção de uma 
sociedade mais justa, mais equilibrada, 
mais feliz. POI' socialismo entende-se o 
fim da eKploração do homem pelo 
homem, a dignificação da pessoa 
humana pela sua promoção cultural, 
económica e social. (1). Estes ob­
jectivos deverão ser conseguid06 atra­
vés de uma visão cientifica do 
socialismo o que passa por uma anélise 
das leis sociais objectivas (papel his­
tórico do proletariado - luta de 
claS&eS). Por sociedade mais justa e 
equilibrada entende-se aquela em que 
são respeitados os direitos fun­

damentais do homem e do cidadão 

(2) e em que as riquezas estão aqui­
e em que as riquezas estão equi­
tativamente distribuldas, o que passa 
por um sistema potltico em que a base 
económica seja a propriedade social 
sobre os meios de produçllo e dis­
tribuição (reestruturação da proprie­
dade privadaL A propriedade social po­
derá assumir-se formas de propriedade 
estatal), propriedade cooperativa ou 
outra de carácter colectivo. Por socie­
dade mais feliz entende-se aquela em 
que os homens, conseguidos os ob­
jectivos atràs enunciados, sejam livres 
e desalienados. 
A via de carécter socialista a seguir, 
aceitaré o pluralismo polltico, sob a 
condição de os partidos se obrigarem a 
respeitar os princípios ideológicos de­
finidos pelo M. F. A. - e resultantes da 
opção socialista da revolução - bem 
como a consequente praxis a 
desenvolver. 
Observa-se que a social-democracia é 
em última anàlise, uma via para o 
socialismo e, por conseguinte, com ca­
bimento nestes principias, mas 
sublinha-se que pode também ser uma 
maneira de evitar a sociedade socialista 
e acentua-se que a História não fornece 
nenhum exemplo de objectivo 
conseguido. 
Dentro desta definição de princípios 
devem ser igualmente definidos ob­
jectivos a curto e médio prazo que po­
derão inservir-se nos Planos 
Económicos e Sociais e deverão 
COflcretizar-se com a força e disciplina 
próprias de uma verdadeira Revolução. 
A força s6 se obterã pela coesão das F. 
A. e pela aliança destas com o Povo. A 
disciplina resulta como corolário desta 
fOl'ça e será eKercida com de­
terminação. 
Os princlpios enunciados exigem a 
continuidade do M. F. A. como motor e 
àrbitro do processo revolucionàrio. A 
ser assim, é obvia a institucionalização 
do M. F. A. e, numa primeira fase, a 
prática da legalidade revolucionária sob 
a alçada do M. F. A. 131. 
Finalmente, que a via socialista a seguir 
persiga sempre uma polltica de In­
dependência Nacional, pois que não é 
possível avançar para o socialismo sem 
sacudir as violentas condiciOflarltes de 
ordem externa. Fora da alçada dos 
imperialismos e das suas armas 
económicas e militares e numa 
aproximação com os povos cujas 
aspirações melhor se identificam com 
as nossas - O Terceiro Mundo - em 
ligação Intima com os povos irmãos 
das ex-colónias poderá Por1ugal 
caminhar para a aspiração mbima de 
um Povo - a lndependêticia Nacional. 

(l) ProgramadoM. F. A, paneB. n.º5 
a), n_º 6 a) 

121 Programa do M F. A., parte B, n.º 5 
ai, b). e) e dl . 

~31 Programa do M . F. A., parte A. dl. 
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ticamente tlmido no que respeita às 
opções e perspectivas pollticas a médio 
e longo prazo, mas está claramente de­
finido e mobilizado para a necessidade 
de derrubamento do fascismo. 
Após o 25 de Abril desenham-se no M. 
F. A. duas correntes uma conservadora 
apoiada no prestigio do ex·general 
Splnola e dum sector das Forças 
Armadas e outra progressista con­
duzida pela C. C. p. e apoiada no 
enOl'me prestigio conquistado pelo M. 
F. A. e na adesão popular. 
A corrente progressista vai clarificando 
as suas perspectivas pollticas, vai 
ganhando cada vez maior número de 
militares para a via socializan1e, vai 
alargando o M. F. A., lança um mo­
vimento de esclarecimento interno 
envolve no processo os urgentos e as 

praças desarticula a màquina de guerra 
fascis1a, inibe os sectores reaccionários 
e conS9f\ladOl'es das Forças Armadas 
de tomarem a iniciativa. 
Pelo agudizar-se da luta clarificam-se 
as posições; e a opção socialista como 
razão de ser da revolução portuguesa 
1orna-se cada vez mais a perspectiva 
polltica da corrente progressista do 
M. F. A. 

O 28 de Setembro afirmou a 
hegemonia da interpretação 
progressista do Programa e da pers­
pectiva socialista no seio do M. F. A., 
passando ele a dirigir claramoote o 
processo polltico. Não tem ainda, 
por&m, a força para impor o contrõle 
do poder económico do Estado. 
A luta contra o poder económico 
monopolista que pretende por todos os 
meios 1rav11r ou fazer retrogradar"& re-

volução, mais acelera a politização dos 
militares. A formação poUtica das F. 
A.'s é nalguns casos tão répida e pro­
funda que surpreende por vezes os 
oficiais mais conscien1es e melhor 
preparados politicamente, a dinAmica 
do processo é bastante superiOI" á que a 
direcção pol11ica do M . F. A. seria 
capaz por si só de lhe imprimir e em 
certos casos mesmo de prever. 

Verificamqs assim a enorme im­
portlincia e o contributo imenso dado 
pelas massâs populares organi~adas 

para o desenrolar do processo. Mas o 
M. F. A. é ele próprio agente dinami­
zador do processo conseguindo 
sempre superar-se a si próprio 
demonstrando assim as suas po­
tencialidades e a sua capacidade re· 
volucionária nos momentos de maior 
dificuldade e crise. 

25 DE ABRIL 

DIA DA LIBERTAÇÃO 

Virara-se uma página negra da História de Portugal. A viatura 
blindada, na qual seguiam Caetano, Cunha e Baptista vencia a 

custo a indignação popular 



! CONSELHO DA REVOLUÇÃO 

PLATAFORMA DE ACORDO CONSTITUCIONAL 
COM OS PARTIDOS POLÍTICOS 

A. INTRODUÇÃO 

1. O movimento rel'oluclonário lnklado pelai Forçu Armadas a 25 de Abril de 
1974 adquiriu uma d1nlmica cada vez mais acentuada em respott.a, allú, quer àa 
juatu uplraç6n do Povo Portugu& quer àa agreuões auceulvu e sempre maia 
vlolentu da Reae(:lo. 

2. Oa gran1 acontttlmtnto1 contra·reYoluclonárlos de 11 de Mal'ÇO lmpuzeram e 
tomaram lnadlivel a ln1tltuclonalluçlo do Movimento du Forças Armadu. É uslm 
que a Lei Con1tltuclonal n.0 S/75 criou o Contelbo da RHoluçio que ficou com u 
competências antes atribuidu à Junta de Salvaçio Nacional, ao Conselho de Estado e 
ao Conselho dos Chefes dos Estacto.-Malofts du Força Armadas. 

3. A Lei n.0 S/75 de forma alpma Yiaa substituir ou mllf'ilnalh.ar °'partidos 
politlcos autentkamentt democridcos e empenhados 1lnceramente no cumprimento 
do Programa do M. F. A., antes Tlaa a dlnamlzaçio e a ..tgUlncla cio proceuo re­
volucionário que ae levará a cabo sempre em maia estreita aliança com o Povo Por­
tuguês e com os partidos políticos que defendam os aeut mais leaftimos lntereua. 

4. O M. F. A., representado pelo Couelbo da Revoluçio, estabelece uma pla­
taforma politka pública com 01 partldOI que estejam empenhados no cumprimento 
dos Princlpktl do Pn>srama do M. F. A. e na comolldaçlo e alargamento du con· 
qulltu democridcu ji alcançadas. 

5. Para a elaboração da presente plataforma foram levados em con1lderaçio os 
ruultados du conversações mantidas com os diferentes partidos e tomada em conta a 
sltuaçio ruultante do esmqa.mento do golpe contra-ruoludonirlo de 11 de Março. 

B. 08.JECTIVOS DA PLATAFORMA 

1. Pretende-se estabelecer uma plataforma polftica comum. que possibilite a 
continuação da revolução politica, económica e social iniciada em 25 de Abril de 1974, 
dentro do pluralismo polltico e da via socializante que permita levar a cabo. em li· 
berdade, mas sem lutas partidárias estéreis e desagregadoras. um projecto comum de 
reconstrução nacional. 

2. Os termos da presente plataforma deverão integrar a futura Constituição Poli· 
tica a elaborar e aprovar pela Assembleia Constituinte. 

J. A presente plataforma será válida por um perlodo designado por Perlodo de 
Transição, com duração que será fixada na nova Constituição entre J a 5 anos. e que 
terminará com uma revisão constitucional. 

C. ELEIÇÕES PARA A ASSEMBLEIA 

CONSTITUINTE, SEU FUNCIONAMENTO 

ELABORAÇÃO E PROMULGAÇÃO 

DA CONSTITUIÇÃO POLÍTICA 

l. O Conselho da Revolução reafirma a sua determinação em fazer cumprir o que 
se encontra estabelecido quanto à realização de eleições verdadeiramente livres e 
responsáveis para a formação da Assembleia Constituinte. 

2. Durante os trabalhos de elaboração da futura Constituição Polftica. será 
constitulda uma Comissão do M. F. A. que, cm colaboração com os partidos que 
assinem o presente acordo. acompanhará os trabalhos da Constituinte. de forma a 
facilitar a cooperação entre os partidos e a impu lsionar o andamento dos trabalhos. 
dentro do esplrito do Programa do M. F. A. e da presente plataforma. 

3. Elaborada e aprovada pela Assembleia Constituinte. a nova Constituição, de· 
verá a mesma ser promulgada pelo Presidente da República. ouvido o Conselho da Re· 
volução. 

4. Até à entrada em funcionamento dos novos órgãos de soberania definidos na 
nova Constituição Polltica, manter-se-ão com as suas actuais funções o Conselho da 
Revolução. a Assembleia do M. F. A. e o Governo Provisório. 

S. Tendo em conta que as próximas eleições se destinam unicamente à designa· 
ção de uma Assembleia Constituinte. cuja missão exclusiva será elaborar e aprovar a 
Constitu ição, as eventuais alterações à composição do Governo Provisório. até à eleicão 

da Assembleia Legislativa e à consequente formação do Governo. competirão somente 
à iniciativa do Presidente da República. ouvido o Primeiro-Ministro e o Conselho da 
Revolução. 

6. Os panidos signatários desta plataforma comprometem-se a não pôr em causa 
a institucionalização do M. F. A .. nos termos a seguir expostos. e a faze.1a incluir na 
nova Constituição juntamente com os restantes pontos acordados neste documento. 

D. ESTRUTURA FUTURA DOS ÓRGÃOS 

DE PODER E SUAS ATRIBUIÇÕES 

1. ÓRGÃOS DE SOBERANIA 

Os órgãos de soberania da República Ponuguesa durante o periodo de transição, 
serllo os seguintes: 

a) Presidente da República: 
b) Conselho da Revolução: 
e) Assembleia do M. F. A.; 
d) Assembleia Legislativa: 
e) Governo: 
j) Tribunais. 

2. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

2.1 O presidente da República será por inerência o Presidente do Conselho da Rc· 
volução e o Comandante Supremo das Forças Annadas. 

2.2 O Presidente da República terá os poderes e funções que lhe forem atribuldos 
pela Constituição. entre os quais se incluirão os seguintes: 

a) Presidir ao Conselho da Revolução: 
b) Exercer o cargo de Comandante Supremo das Forças Armadas: 
c) Escolher o Primeiro-Ministro, ouvido o Conselho da Revolução; 
d) Nomear e exonerar os membros do Governo. de acordo com proposta 

do Primeiro-Ministro: 
e) Dissolver a Assembleia Legislativa. sob deliberação do Conselho da Re· 

volução. marcando a data para novas eleições, a realizar no prazo de 90 
dias: 

j) Promulgar e fazer publicar as leis do Conselho da Revolução e da 
Assembleia Legislativa, bem como os Decretos·Leis do Governo. 

2.J O Presidente da República será eleito por um Colégio Eleitoral, para o efeito 
constituldo pela Assembleia do M. F. A. e Assembleia Legislativa. 

2.3.1 As candidaturas deverão ser subscritas por um mlnimo de 80 clei· 
tores do Colégio. 

2.J.2 A eleição será feita por maioria absoluta à primeira volta ou por 
maioria simples à segunda. sendo a esta admitidos apenas os can· 
didatos que tiverem obtido mais de 20% dos votos no primeiro es· 
crutlnio. 

2.4 Em caso de morte ou impedimento permanente do Presidente da . República. 
assumirá as suas funções quem o Conselho da Revolução designar. devendo 
proceder-se a nova eleição no prazo de 60 dias. 

3. CONSELHO DA REVOLUÇÃO 

3.1 A constituição do Conselho da Revolução será a que se encontra definida na Lei 
Constitucional n.0 5175, de 14 de Março. 

J.1.1 Qualquer alteração à composição do Conselho da Revolução só po­
derâ ser feita por legislação do próprio Conselho. de acordo com a 
deliberação da Assembleia do M. F. A. 



3.2 O Conselho da Revolução terá por funções: 

a) Defmir, dentro do esplrito da Constituição, as necessárias orientações 
programáticas da polltica interna e enerna. e velar pelo seu cum­
primento; 

b) Decidir. com força obrigat6ria geral. sobre a constitucionalidade das 
leis e outros diplomas legislativos, sem preju(zo da competencia dos 
Tribunais para apreciar a sua inconstitucionalidade formal; 

e) Apreciar e sancionar os diplomas legislativos emanados da Assembleia 
ou do Governo quando respeitem às matérias seguintes: 

1 - Linhas gerais da polftica econ6mica, social e financeira. 
2 - Relações externas, em especial com os novos paises de expressão 

portuguesa e com os territ6rios ultramarinos em que ainda se man­
tenha a administração portuguesa. 

3 - Exercido de liberdades e direitos fundamentais. 
4 - Organização da defesa nacional e definição dos deveres desta 

decorrentes. 
5 - Regulamentação de actividade politica, em especial. a relativa a actos 

eleitorais. 

á) Exercer a competência legislativa sobre matérias de interesse nacional 
de resolução urgente, quando a Assembleia Legislativa ou o Governo o 
não puderem fazer: 

e) Vigiar pelo cumprimento das leis ordinârias e apreciar os actos do Go­
verno ou da Administração: 

.n Propor à Assembleia Legislativa alterações à Constituição em vigor; 
g) Exercer a competência legislativa em matéria militar, devendo os 

respectivos diplomas. se envolverem aumento de despesas não com· 
portáveis pelo orçamento aprovado. serem referendados pelo Primeiro­
·Ministro: 

h) Autorizar o Presidente da República a fazer a guerra. em caso de 
agressão efectiva ou eminenie. e a fazer a paz: 

i) Pronunciar·se junto do Presidente da República sobre a escolha do 
Primeiro·Minis1ro e dos Minis1ros que devam ser da confiança do M. F. 
A.: 

j) Deliberar sobre a dissolução da Assembleia Legislativa quando o consi· 
dere necessârio à resolução de situações de impasse polhico; 

k) Au1orizar o Presidente da República a declarar o Estado de sitio e 
pronunciar-se sobre todas as emergências graves para a vida da Nação; 

/) Pronunciar-se sobre a impossibilidade flsica, temporâria ou per· 
manente do Presidente da República: 

m) Designar em caso de morte ou impedimento do Presidente da 
República. quem desempenhará imerinamente as suas funções. 

3.3 O Conselho da Revolução funcionará em regime de permanência. segundo 
regimento próprio que elaborarâ. 

4. GOVERNO 

4.1 O Primeiro·Ministro será escolhido pelo Presidente da República, ouvido o 
Conselho da Revolução e forças politicas e partidos que entender por con· 
venientes. 

4.2 O Governo serta escolhido pelo Primeiro-Ministro. tendo em atenção a 
representatividade dos partidos na Assembleia Legislativa e as posslveis coliga· 
ções. e empossado pelo Presidente da República. 

4.J Nos casos de formação inicial ou de recomposição ministerial que abranja pelo 
menos um terço dos Ministros, o novo Governo deverá ser submetido a voto de 
confiança da Assembleia Legislativa na sua primeira sessão. 

4.4 O Primeiro·Ministro é politicamenie responsâvel perante o Presidente da 
República e perante a Assembleia Legislativa. 

4.5 A Assembleia Legislativa pode votar moções de desconfiança ao Governo. A 
aprovação de duas moções de desconfiança feitas com pelo menos 30 dias de 
intervalo. obrigarâ a recomposição ministerial. 

4.f> O Governo terá competência para legislar por decretos·leis sobre matérias não 
reservadas ao Conselho da Revolução ou à Assembleia Legislativa. 

Poderâ ainda apresentar por sua iniciativa propostas de lei à Assembleia 
Legislativa. 

4. 7 Serão obrigatoriamente de confiança do M. F. A. os Ministros da Defesa. 
Administração Interna e Planeamen.to Económico, pelo que a sua nomeação 
não deverâ ser feita antes de ouvido o Conselho da Revolução. 

5. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

5.1 A Assembleia Legislativa serâ eleita por sufrâgio universal directo e secreto e 
terâ um mâximo de 250 deputados. 

5.2 Os poderes legislativos da Assembleia serão apenas limitados pela sanção 
necessária do Conselho da Revolução nas matérias discriminadas em 3.2 e) 

ficando-lhe vedada a legislação em matéria exclusiva do ãmbito militar. 

5.3 Em caso de declaração de Estado de sitio, este não poderá prolongar-se para 
além de 30 dias, sem ser ratificado pela Assembleia Legislativa. 

5.4 A Assembleia Legislativa faz parte com a totalidade dos seus membros eleitos 
do Colégio Eleitoral para eleição do Presidente da República. 

5.5 A Assembleia Legislativa poderâ ser investida pelo Conselho da Revolução de 
poderes constituintes, quando por iniciativa deste lhe sejam propostas al­
terações à Constituição. 

5.6 Os diplomas legislativos emanados da Assembleia que não tenham obtido a 
sanção do Conselho da Revolução. poderão ser promulgados na sua forma 
inicial se em segunda vo1ação obtiverem aprovação por maioria de dois terços 
do número total de deputados. 

6. ASSEMBLEIA DO M. F. A. 

6.1 A Assembleia do M. F. A. serâ constitulda por 240 representantes das Forças 
Armadas. sendo 120 do Exército. 60 da Armada e 60 da Força Aérea, sendo a 
sua composição determinada por lei do Conselho da Revolução. 

6.2 A Assembleia do M. F. A .. da qual faz parte integrante o Conselho da Re· 
volução. será presidida por este, através do seu pr6prio Presidente ou de quem 
as suas vezes fizer. 

6.3 A Assembleia do M. F. A. faz parte, com a totalidade dos seus membros. do 
Colégio Eleitoral para a eleição do Presidente da República. 

6.4 A Assembleia do M. F. A. funcionará em regime de permanência e segundo 
regulamentação própria, que serâ da competência legisla1iva do Conselho da 
Revolução. 

E. DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

1. CONSTITUIÇÃO, VIGÊNCIA E REVISÃO 

1.1 A futura constituição a elaborar pela Assembleia Cons1ituin1e terâ um período 
de vigência igual ao do Perlodo de Transição, e que deverta ser fixado entre 3 e S 
anos. 

1.2 No fim do Período de Transição a Assembleia Legislativa será dissolvida e eleita 
nm·a Assembleia que iniciar! o seu mandato com poderes constituintes. proce· 
dendo então à revisão da Constituição. 

Só quando esta Constituição revista entrar em vigor. se considerará ter· 
minado o Período de Transição. 

2. PONTOS PROGRAMÁTICOS A INCLUIR 

NA CONSTITUIÇÃO 

Além das disposições que constituem a base deste acordo, a Constituição deverá 
consagrar os princlpios do Programa do Movimento das Forças Armadas. as 
conquistas legitimamente obtidas ao longo do processo, bem como os desen­
volvimentos ao Programa impostos pela dinãmica revolucionâria que, aberta e 
irreversivelmente empenhou o Pais na via original para um Socialismo Por· 
tuguês. 

3. FORÇAS ARMADAS 

3.1 Durante iodo o Período de Transição, o poder militar manter-se-á independente 
do poder civil. 

3.2 O Comandante Chefe das Forças Armadas serâ o Chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas. que depende directamente do Presidenie da 
República. 

3.3 O C. E. M. G. F. A. poderâ ser assistido por um Vice-Chefe do E. M. G. F. A .. 
que o substituirá nos seus impedimentos. 

3.4 Cada um dos ramos das Forças Armadas serâ chefiado por um Chefe do Es­
tado·Maior. 

3.5 O C. E. M. G. F. A .. o vice·C. E. M. G. F. A. e os C. E. M.s dos três ramos das 
Forças Armadas terão competência ministerial. 

3.6 As Forças Armadas serão o garante e motor do processo revolucionário. con 
ducente à construção de uma verdadeira democracia política, econ6mica e 
social. 

J. 7 Além da sua missão especifica de defesa da integridade e independência 
nacionais. as Forças Armadas participarão no desenvolvimento econ6mico. 
social. cultural e polltico do Pais no âmbito do seu Movimento. 

Edlçlo das.• DMsio do E.M.G.F.A.-Abrll 1975 
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REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO 
REVOLUCIONARIO 

Temos de continuar • inventar um processo democritlco e socialista per• 
Portugal. Ele aproveiter6 as experl•ncias alheias enqoanto essas ex­
perilncias servirem o caso portugu•s. Temos de acreditar nas noaaas 
próprias possibilidades: a construção de um Portugal moderno, deaalienado 
e fel iz esté ao nosso alcance. 

Depois .do golpe contra-revolucionério 
de 11 de Março findo, de que saiu 
vencedor o Movimento das Forças 
A rmadas em conjugação com o Povo, 
a Revolução entrou em nova fase, 
consubstanciada por medidas rad icais 
nascidas da Assembleia Revolucionària 
da noite de 1 t / 12 e caracterizada pela 
definição da via socialista como norte 
de todo o processo. 

Quase um ano depois do 25 de Abril de 
1974, os contornos pollticos da Re­
volução começam a tornar-se bem 
marcados. De um salto qualitativo, 
surg iram o Conselho da Revolução e a 
A ssemb leia do M . F. A. como 6rgãos 
supremos, vigi lantes e motores da vida 
potftica P?rtuguesa. 

Como reforço do movimento re­
volucionàrio, impõe-se que se extraiam 
todas as consequências da vitória so­
bre o golpe contra-revolucionàrio e se 
apliquem em todos os sectores do 
Executivo. O Povo Português tem de se 
convencer que é ele próprio quem tem 
de defender as conquistas democrê ­
ticas alcançadas com a Revolução; e se 
às Forças A rmadas cabe a defesa mili­
tar contra o inimigo armado, interno ou 
externo, a todo o Português democré­
tico e patriota cabe a defesa 
psicol6gica em todos os outros sec­
tores. Nesta fase revolucionêria, que 
aponta já ao socialismo, ninguém pode 
ficar passivo. a esperar que as soluções 
lhe caiam nas mãos como benesse di­
vina. Temos de nos convencer que os 
dois ou três pr6ximos anos serão anos 
de luta e de privações, até que a Re­
volução fique consolidada . 

A V 1 S O 

A Revolução exige de todos n6s - e 
em especial dos responsáveis pelo Po­
der - uma dedicação sem limites, uma 
dádiva enorme, uma abdicação total da 
"suave e doce existência burguesa" 
Paradoxalmente, as decisões terão de 
ser tomadas colectivamente . 
num ritmo muitíssimo mais veloz do 
que na vida normal. As bases terão de 
ser consultadas mas as decisões não 
podem demorar para não serem ul­
trapassadas pelas próprias bases. Da­
qui a necessidade premente de en­
contrar dirigentes ã altura, decididos e 
progressistas. Missão dificilima, quase 
imposslvel e desesperante. Cada ci­
dadão em lugar de alta chefia tem de se 
habituar a pensar que os períodos re­
volucionãrios são devoradores de che­
fes: tem de se habituar a ter de sair da 
cena politica logo que se sinta incapaz 
de acompanhar o ritmo revolucionãrio 
imposto. Em Revolução não hà 
pessoas insubstitulveis, não hã lugares 
eternos, não hã privilégios. Nestas 
fases, o civismo tem de ser cultivado 
como se cultiva uma flor rara. Cada ci­
dadão que ascender a um alto posto -
pelo lmpeto vertical da Revolução -
tem de mentalizar-se a regressar ao 
ponto de partida logo que a mesma Re­
volução lho imponha. 

Ponhamos de lado, pois, a eterniz.Bção 
dos cargos, fru to de longos anos (ou 
séculos) de culto inquisitorial do poder. 
Tornemo-nos, na nossa impetuosidade 
revolucionãria, humildes servos da 
própria Revolução. 

Congratulemo-nos com alguns resulta ­
dos jé conseguidos pela democra· 

E.M.G.F.A. - 5. • Divisão 

tização interna das Forças ~rma~asi (;: 
encOfajante e exemplar verificar que no 
Conselho da Revolução, a par de 
generais e almirantes, se sentam capi­
tães 1e até um t enente). Mais sur­
preendente ainda é o facto de na 
Assembleia do M . F. A. se verem, lado· 
a lado, oficiais generais, sargentos e 
soldados. Tudo isto era inconceblvel 
um ano atrãs - e é-o ainda hoje para 
grande pane das Forças Armadas 
estrangeiras . No entanto, como 
frisámos, estas magnificas conquistas 
exigem homens altamente dotados, 
1anto no que respeita a qualidades 
técnicas, como humanas e re ­
volucionàrias. 

Sobre a plataforma do M . F. A. com os 
partidos, havemos de concluir que ela é 
essencial para p rossecução do 
caminho traçado. E nota-se que, 
embora limite a liberdade polltica total , 
deixa ainda muito campo para mo­
vimento da actividade partidària. (;: 
claro que seria pueril pensar -se que o 
M . F. A . iria abdicar de todas as 
conquistas feitas em comunhão com o 
Povo Português. Se a cena pollt ica 
lusitana voltasse ao 24 de Abril de 
1974, a História julgaria inexora­
velmente o M. F. A. pela sua inépcia. 
Temos de continuar a inventar um 
processo damocrético e socialista para 
Port ugal. Ele aproveitara as ex ­
periências alheias enquanto assas 
experiências servirem o caso por­
tugul!s. Temos de acreditar nas nossas 
próprias possibilidades: a construção 
de um Portugal moderno, desalienado 
e feliz estã ao nosso alcance. 

Centro de Esclarecimento e Informação Pública 

a ) Departamento de Radiodifusão: 

Programas-rédio M. F. A. - às 2.•. 3.•, 4.•, 6.• e&.• fe ira através da Emissora 
Nacional : 

- das 12.30 às 13,00 
- das 18, 16 às 19,00 
- das 23,00 às 23, 16 

b) Departamento de Imprense: 

Boletim Informativo do M. F. A., quinzenalmente, às J.as feiras . 

e) Departamento de Televisão e Foto-Clne: 

Programa M. F. A. na A. T. P., quinzenalmente, às 6.89 feiras alternando com 
o programa M. F. A. produzido pelo E. M. G. F. A. - 6.• Div./CODICE. 

d) Centro de Contra-Boatos: 

At ravés dos telefones n.os 690019, 691481 e 667232. 

e ) Departamento de Relações com os 6rgãoa de Informação: 

Através do telefone n.0 661744. 

PÂG I NA 5 

25 DE ABRIL 

DIA DA LIBERTAÇÃO 
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NOTÍCIAS 

ASSEMBLEIA DO M. F. A. 
No passado dia 7 de Abril reuniu-se a 
nova AssembleW do M. F. A. IA. M. F. 
A.I, com a presença do Conselho da 
Revoluçlo e oflciais, sargentos e pra­
çao. 
Logo no inicio foi aprovada por 
unanimidade a seguinte rnen.agem 90 
Pais: 

" A clarificação da situaçlo polf­
tico-militar procedente do abortado 
golpe contra-revoludonirio de 11 de 
Março permitiu constitu i.- em novos 
moldes a auembleil do M. F. A., in­
duindo nela representantes de todos 
os grupos hierllrquk:os existentes nas 
Forças Armadas loflclais, sargentos 
e praças - tanto do O. P. como do 
O. C.I. 
O númefO limitado de elementos que 
necessariamente Integram um 6rglo 
desta natureza, exclui do seu seio mui­
tos e valorosos elementos do M. F. A. 
espalhados por todo o Pais e que muito 
estlo a contribuir para a consolidação e 
desenvolvimento do proceMO Iniciado 
em 25 de Abril principalmente através 
da sua actividade de esclarecimento e 
acçlo disciplinadora nas unidades e 
estabelecimentos militares. 
Os elementos que constituem a 
Assembleia do M. F. A. designados de 
acordo com as funções que <lesem· 
panham e tendo em atençlo locais 
onde prestam serviço, cobrem todas as 
actividades diàrias militares e poll­
tico-ad ministr at ivu, permitindo 
portanto a ligaçlo permanente dos 
órgãos directivos do M. F. A. com a to­
talidade dos sevs componentes. 
Assim, a Assembleia do M. F. A. en­
contre-18 apta a informar o Conselho 
de Revoluçlo dos sentimentos e 
anseios das Forças Armadas e das 
populações das respec1ivas àraas e 
transmitir às Forças Armadas as 
directivas do Conselho de Revolução; 
encontra-se ainda em condições de 
apreciar os actos do Conselho de Re­
volução e acompanhar as grandes 
linhas pol1ticas económicas e sociais do 
processo em curso, e cumprir outras 
importantes missões que lhe com­....... 
A Assembleia do M. F. A. 90 inlc:iar as 
suas actividadel, saúda o Povo Por· 
tuguts a que todos os seus elementos 
orgulhosamente pertencem, e prome­
te-lhe solene mente colocar-se in· 
teiramente 90 seu serviço." 

No final da reunião, Que demorou cerca 
de 13 horas, foi aprovado o seguinte 
comunicado a enviar aos 6rglos ele 
informaçlo : 

" Numa slntese feita por S. Ex.• o Presi­
dente da Rep(lblica sobre a situaçlo 
nacional e internacional que tem 

desenvolvido o processo revolucionllrio 
português na Assembleia do M. F. A., 
reunido hoje 171 com 240 militares 
(oficiais, sargentos e praça! dos qua­
dros permanente e do complemento, 
foram focados os ._seguintes pontos: 

1 Esclarecimentos do Conselho da Re­
volução sobre aspectos da sua ac­
tuaçlo. 

2.. lnstitucionalizaçlo interna do Mo­
vimento das Forças Armadas; af\éli:se e 
discusslo da legisl&çlo em vigor. 
3. lnform&çlo sobre o andamento do 
inquérito relativo ao golpe con­
tre-revoluciooàrio de 11 ele Março com 
a pormenorização de alguns dados 
concretos que levam, desde j6, a 
concluir a extrema gnrvidade e o vasto 
llmbito de implicações; afirmando o 
propósito de apresentar poblic:amenta 
o relatório preliminar se posslvel ainda 
antes do dia das eleições. Simul· 
taneamente prosseguir e activar u me­
didas de saneamento e alterações noa 
comandos operacionais impostos pala 
aituaçlo. 
4. Aprov&çlo da criação de um tri­
bunal militar revolucionàrio para o 
julgamento dos implicados no golpe 
reaccionârio: apresentação a discusslo 
dos principias bàsicos que vlo regular 
o seu funcionamento . 
5. Exposiçlo da directi'Va geral que 
enuncia as linhas ideol6glc:as e pers­
pectivas de actu&çlo orientadoras das 
actividades da dinamb:açlo e acçlo d ­
vica das Forças Armadu, 
reconhecendo e consagrando a opçlo 
socialista da Revolução Portuguesa 
iniciada em 25 de Abril de 1974: me­
todologia a aplicar na pr6tica dessa 
directiva e medidas concretas a promo­
ver. 
6. Reiteração da firme determinação 
do Conselho da Revolução e da 
Assembleia do Movimento das Forças 
Armadas em tomar todas as medidas 
adequadas para que a ordem democrà­
tica e ravolucionâria ~ auegurada a 
todo o custo, particularmente no 
presente perk>do eleitoral. 
7. Informação sobre a plataforma de 
acordo constitucional do Movimento 
das Forças Armadas com os partidos 
politicos, em adiantado estado de 
discussão a entendimento, cuja di­
vulgação serà tomada pública, em 
principio, na próxima quarta-feire . 
a Exposiç1o do Primeiro-Ministro IO­

bre aspectos de actuaçlo do Governo 
com especial incid6ncia sobre os 
principais problemas dos programas 
económicos e sociais, nomeadamente 
com a criação de um programa ele 
emergência a curto prazo; a criaçlo de 
um programa nacional de empr~ e 
dinamização da reforma agrària." 

DIA DA UNIDADE NO R. A. L. 1 
No passado dia 9 de Abril , no 
Regimento de Artilharia Ligeira n.• 1 
celebrou-18 o dia da unidade numa 
homenagem ao soldado Carvalho Luls, 
Vitima da tentativa de golpe spinolista 
do 11 de Março, tendo sido descerrada 
uma lapide que dlJ o seu nome ã parada 
principal do quartel em Sacavém. 

OEFESA DA REVOUJÇAO 

O pr11ne1ro-cabo Ramalha!. membro 
eleno da Assembleta de Delegados da 
Umdade e o coronel 01as de A1m&1da, 
novo comandante do R. A. L. 1, 

nome a do revolucionariamente, 
pronunc1aram~se no sentido de que 
•·no novo Exército Português as pontas 
das baionetas sô excepc1onalmente 
serão usadas internamente, mas, desta 
fe1ta, como b!stuns e sô. para extirpar 
velhas excrescências ou tumores ne­
fastos. herança persistente do antigo 
regime" 
Face às ameaças 1mper1allstas. os m1h· 
tares do A A L. 1 retomam as nossas 
fundas tradições de defesa da in­
dependência naC1onal "nlo serio 
ainda ameaças do extenor que nos 
farão recuar. . A adm1SS1vel pro­
babilidade de uma derrota mtl11ar. 
numa guerra convenc10nat. opõe-se a 

certeza mev1tâvel de uma v11óna 
postenor numa guerra subversiva, para 
a qual temos, se necessllno, Ioda uma 
geração duramen1e preparada. Que 
disto fiquem bem cientes todos aqueles 
Que amda admitem como vlàvel 
qualquer hipótese de retrocesso do 
processo em curso" 
Defendendo a pan1e1pação activa dos 
soldados na poHtica,contra o ··regresso 
às casernasº', indicaram que 'ºdes­
pol111zar o Exército s1gmfica tomâ-lo 
incapaz de defender com consciência o 
próprio povo" . Neste sentido "a nossa 
po51Ção tem Que ser firme e para isso é 
necessâno que aqui dentro se acabe 
definitivamente com a divisão de classe 
que ainda nalguns casos se verifica, 
assim como é importante que a nossa 
voz se1a ouvida noutras unidades e que 
se possa aqui também !no R. A. L 11 
ouvir o que em outros lados se pensa, e 
este papel cabe-nos a nós todos". 

CONSCla.aA 
REVOUJCIONARIA 

A finalizar, fot 18110 um apelo à 
vi91lànc1a e à firmeza, e fnzam que 
.. não podemos de modo algum vacilar 
quando nos propõem formas 1rrea1s e 
insensatas de responder aos diversos 
a1aques que se têm vindo a verificar e 
que. estamos conscientes, não aca­
baram. 

" Nlo noa esqueçamos que slo re­
voluciooérias todall as atitudes mo­
deradas ou nlo desde que conduzam à 
revoluçlo, nlo nos asqueçamos que 
slo contra-revolucionàrias todas as ati­
tudes radic:ais que nlo conduzam 6 re­
voluçlo." 

"CONFERl!NCIAS 

E DEBATES 
Tem vindo a 5. • Divislo a organizar di­
versas confer6ncias e debates com 
personalidades de craveira ln­
terr\&Cional, aproveitando as suas visi­
tas a Portugal. Depois de Paulo Freire, 
Darcy Ribeiro, lgnac Sachs, Miguel 
Arrais, ALan Joxe estiveram no audi­
t6rio do antioo 1. A. E. D. N .• Jean-Paul 
Sartre e o ecooomista soviético Yuri 
RubinU:y. Mais uma vez chamamos a 
atenção dos militares da Região de 
Lisboa para • importlncia destas 
confer6ncias. que nos ajudam a 
compreender melhor experiências de 
outros palses e permitem aos visitante& 
levarem de Portugal um melhor 
conhecimento da Revoluçlo Por-
tuguesa. 

IMPRENSA MILITAR 

Recebemos o boletim n. • 2 
FUZJLEIROS de Abril deste ano. Dele 
destacamos o artioo intitulado: 

NOS E O 11 DE MARÇO 

Nunca é tarde para fazermos um 
balanço da nossa posição perante os 
acontecimentos do 11 de Março. 
Todos, ciuma maneira ou doutra, 
sentimos o desenrolar dos acon­
tecimentos com certa emotividade. 
A no11a un idade esteve per-

• manentemente atenta e alerta quanto a 
eue desenrolar de acontecimentos e 
poderemos mesmo acrescentar, pronta 
para enfrentar fosse o que fosse. 
A nossa guarnição viveu momentos de 
ansiedade e demonstrou mais uma vez 
alto esplrito de confiança no seu 
Comando e plena ader&nc:ia 90 Mo­
vimento das Forças Armadas. 

Porém, ficou nesta data comprovada a 
necessid&de de existir paralelamente 
aos Comandos das un idades, 
representações de praça, sargentos e 
oficiais, estreitamente liQ9dOI 90 M . F. 
A., que tenham sempre conhecimento 
ele decisões tkl melindrous, como a 
que levou os camarada pàre-quedistas 
da B. A. n. • 3 a Mrem ludibriados. 
Essa tomada de posiçlo em algumas 
unidades de Marinha seria ime­
diatamente combatida, ou pelo menos 
desmascarada, ainda antes de provocar 
situações confliti'Vas, mn noutras daria 
exactamente o mesmo resultado. 
Nlo somos mais nem menos que os 
outros, pretendemot apenai fazer no­
tar a importAncla das •repreeentações 
das praças através da C. D. A. P ., 
dos sargentos através da C. R. $ . A., 
bem como dos oficiais atravél da 
A. D. 0 . A . 
Existe quem pretenda exectamente o 
contrllrio, mas eues slo nem mais nem 
menos os que ferio registar in­
felizmente na nossa história uma outra 
data como o 11 de Março. Slo 
exactamente esses que pretendemos 
combater e desmantelar, fomentando 
cada vez mais no seio da guamiçlo as 
estruturas fundame nta is daquelu 
representações L.I 

EM FRENTE POR UMA UNIAO CADA 
VEZ MAIOR ENTRE AS FORÇAS 
ARMADAS 

EM FRENTE PELA AUANÇA PO­
VO'M.F.A 

Também recebemos A SUUPANTA, 
jornal da Escola Prética de Artilharia. 
Reproduzimos o Editorial sobre as 
eleições para a Assembleia Cons­
tituinte: 

EDITORIAL 

Inicia-se, legalmente, no próximo die 2 
de Abril, a campanha para as eleições 
da A11embleia Constituinte, en ­
trando-se. assim. numa nova fase da 
vida naciorntl e confirmando deste mo­
do. o que estâ expresso no Programa 
do M. F. A. 

Esta campanha vai certamente resultar 
na possibilidade de esclarecer milhões 
de ponugueses sobfe os problemas 
QUe mais os afligem. Esperemos que o 
movimento popular de maun se 
alargue e se fortifique e se fortaleça , 
ainda mais, a aliança entre este e o M. 
F. A., Aliança qua Mlfà a garantia da 
continuidade do processo re­
voluciooàrio em curso. 
As eleições serio, antes de mais, um 
acto politico de grande significado e 
QUe vlo servir para o povo escolher os 
seus representantes que elabotarlo a 
Constituição. Mas temos que tomar 
consciência de que as eleições poderio 
nlo resolver, na medida das nossas 
ambições, arproblemas nacionais mais 
prementes, No entanto, as soluções 

para esses mesmos problemas poderio 
encontrar-se através da participação 
activa das verdadeiras forças 
progressis tas no processo re­
voludonãrio e pela sua colaboração leal 
com o M. F. A. em todas as medidas de 
caràcter revolucionàrio que sejam 
necessllrias tomar. Para isso é 
necessàrio que todas as forças ver­
dadeiramente progressistas se em­
penhem com mais vigor" no processo 
em curso. 
A nova Constituição terà, pois, que 
Biter inserida no mesmo esplrito 
progressista que presidiu à elaboraçlo 
do Programa do M. F. A., uma Consti­
tuiçlo que consolide os direitos e as li­
berdades fundamentais j6 consagrados 
no Programa do Movimento das Forças 
A,,,.,..,. 

ASSINATURAS DO BOLmM DO M . F. A . 

VIA OROINARIA 

VIA AiREA 

Ilhas Adjacentes. 
Ultramar . 
Espanha 
Bre•il 

ANUAIS 

Palse• Europeus le1tcepto Espanhal 
Palses Nlo-Europeus laxcepto Brasill 

PEDIDOS A 

.. ... 
161MXI ..... 
lnlOO , ..... 
213MXI 

DISTRIBUIDORA ··o SiCULo ·· - Rua do Stculo - Lisboa 

* Os pedidos de assinatura do Bolatlm devem ser d irigidos t 
Distribuidora ··o Skulo º'. Rua do Stculo. 41 a 63, 

Lisboa 

NOVO HORARIO DOS PROGRAMAS - RADIO M. F. A. 

INA EMISSORA NACIONAL! 

De 2. • e &.• feire: 

12.30 às 13.00 
18,16 •• 19.00 
23,00 •• 23, 16 
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DINAMIZAÇÃO POLfnCA 
E CULTURAL NAS F. A. 

ACTUALIDADE 

UNHAS IDEOLOGICAS 

E PERSPECTIVAS DE ACTUACAO 

No último número ref8rimo-nos 8 cria­
çlo, ao nlvel do Estado Maior da F()(Ç8 
A él88, de um gabinete de coordenaçlo 
do M. F A Tambêm no Estado Maior 
do Exercito, est' em funcionamento, 
um gab1"6te de Olnam1zaçJo em es­
trtHta ligaçlo com o Conselho da Re­
volução. 
A criação destes gabinetes, integra ·Se 
fl8S decisões tomadas na Assemb/6111 
Revolucionâna de 11112 de Março e 
pelo Conselho da Revoluçlo, no Sllflt i­
do de se avançar decisivamente na 
d1nam1zaçlo po/ftiCIJ nas unidades. 
Os g.abineres de coordenaçlo dos 
Estados Maiores, apofflr-se-lo mas 
delegações e gabineres de coor­
denação do M F. A fl8S unid<Jdes com 
os quais manrerlo estreitos contactos. 
Tem-se em conta que, para S6 
assegurar a coeslo elas F. A., cond;ç.lo 
Msica para garantir um suporte de 
força que apoie o processo re· 
volucion/Jrio em curso, 6 indispen5'vel 
a sua reestrururaçlo e inregraç8o 
dmAmiclJ nos obJ8ctivos do program11 
do M. F. A. 

A definição po/ftiCIJ dp procssso 
dmAmKXJ, em que estlo envolvKl8s as 
F. A • não 6 "º'· terl de ser fmta de 
acordo com as transformaçôes mais 
gerais, a que num processo re­
volucionáno como o nosso. está su1e1ra 
IJ sociedade portugu8SIJ 
Com a cl8rifieaçlo po/ftica conse­
quente do 11 de M8rço fez-se sentir 
com maior 1menSldade a neceSSKJade 
do M. F A defmlf, ou 11 definindo, em 
termos mais profundos, o seu papel na 
dmAmica revolucionAn8 em curso. 
Nesse sentido o Conselho de Re­
voluçlo, definiu as "linhas ideológic8s 
e perspect1vas de actuaçAo que tornem 
vaflflvel e coeronte as actividades de 

dinamizaçlo das F. A e A cçlo Cfvica ". 
TranscreVtJmos em seguida os prin­
clf)IOS. metodologia e m8didas a 
promov8r dentro do 85plnto d<Js linhas 
gerais definidas pelo C R 

PRINCÍPIOS 

Reconhecimento do carãctar 
SOCIALISTA da Revoluçlo Por­
tuguaaa. 

A via portuguesa para o socialismo 
entende: 

Um sistema PLURIPARTIOARIO que 
conduza ao socialismo. 

Uma poHtica de INDEPENDEN CIA 
NACIONAL em cooperaçlo com to· 
dos os povoa do MUNDO em es­
pecial com os povoa de nngua 
portuguesa. 

A recusa de qualquer tipo de 01· 
TAOURA nomeadamente a de­
terminaçlo de nlo enveredar por 
uma forma de DITADURA MILITAR. 

O desenvolvimento da REVOLUÇÃO 
CULTURAL com base na aliança 
POVO-M . F. A .. liberta de Pll· 
temalismo. 

O M. F. A. como motor do prOC8SllO re­
volucionãrio até que o mesmo reuna 
conduções que garantam 1 sua irre· 
versibilidade. 

METODOLOGIA 

Basa de partida: 

Aliança POVO-M . F. A . 

Recuperação e Preparaçlo das F. A . 
para o procesao 1 desenvolver. 

AS COOPERATIVAS 
NO MOMENTO ACTUAL (2) 

(Cont. da p4g. 8) 

Da quanto dizemos, nlo deva inferir-te 
uma ideia em termos abstractos a 
absolutos des1a tipo de_ cooPera­
tivismo, o que atacamos slo con· 
cepções que consideramos erradas, 
nlo é a utiliz1çlo de formu de 
cooperação que em determinadas 
f1ix1t1 económic11 e am determinados 
períodos hi1tórico1 correspondem 
obfectivamente a uma fase necesaàril, 
por transitória que se}a, de reorgani­
zaçlo de circuitos e de mobilizaçlo de 
esforços e recursos. Mas o que é 
preciso é não escamotear o caricter 
dessas cooperativas no que diz respeito 
i natureza d11 SUBI relações de pro· 
duçlo pois que isso é imprescind1vel 
para s sua posterior reabsorçlo em 
estruturas correspondentes a relações 
de produçlo mais evoluldas. 
~como for, o objectivo estrat~ico 
desta forma de organiz1çlo econ6mica 
é 1 supresslo de intermediários os· 
peculadores , o encurtamento e 
racionalização de circuitos. A menOI 
que se insista em esconder o inimigo 
principal, o capital monopolista que. no 

sector da distribuiçlo, é o grande 
armazenista, o comércio por grosso. 
desviando demogogicamente o ataque 
para o pequeno e m6dio comerciante, 
acontece, hoje, que se poda chegar por 
caminho menos lnvio e dispendioso de 
eoergi11 i 1upra11lo desses in · 
termediàrios; a via da nacionaliz1çlo 
das grandes empresas do comércio 
interno a da nacion1li21çlo do 
comércio externo, com a simuttAnea 
criaçlo de empresas públicas ou 

""™· 
Eua o oti;ectivo que ae deve, antes de 
mais, visar no que diz respeito i dis­
tribuiçlo, pois isso poda por li e de 
uma penada contribuir mais para re­
frear a inflaçlo que toda uma enorme 
massa de esforço• dispersos nos 
terminais dos circuitos. 
Todo o esforço a fazer na base das 
cooperativas de comercialização e 
distribuiçlo deve estar virado para esse 
ot>;ectivo central, vislr estruturn e re­
formular estrutural exitrtentes em 
consunAncia com esse objectivo. 
Esae o eixo da acçlo, pois nela está a 
possibilidade de um domlnio dos fluxos 

Pràtica revolucionària do C. R. e GOV. 
PROV. que mobilize o Povo para os 
objactivos da REVOLUÇÃO. 

lançamento da Revoluçlo Cuhural que 
reforme os quadros mentais e es­
timule a formaçlo de uma cons­
cilncia nacional de vontade 
eocialista. 

VISITA AO R. C. P. 

MEDIDAS A PROMOVER UMA UNIDADE DO . M.F.A. 
Recuperação e Preparaçlo das F. A . 

dentro dum esplrito de DISCIPLINA. Nlo serio posatvela novos 11 de Março quendo o ea-

Estruturação democràtlca do M. F. 
clarecimento polftlco e • confiança mCrtue entre 

A. - Conselho da Revoluçlo, 
Assembleia de Delegados, Delega­
çõea do M . F. A . nas Unid&des e 
Estabelecimentos Militares. 

comendo e subordinedos, constltulrem ume reelldade 
consequente numa Revoluçlo irreverstvel. 

Saneamento, Tranlfarlncias e 
Recuperaçlo de Quadros. No passado dia 3 do oorren1e, 

Cn.çlo da hierarquia da competlncia, deslocou-se a Tancos uma equipa da 
acelerando as promoções dos mais 5. • 01v1são. a fim de recolher para o 
vàlidos. Boletim, alguns depoimentos de m11i­

Misslo das F. A. a sua raeatruturaçlo. tares ah estacionados. 
Preparaçlo dai F. A. para a A 9Qu1pa v1s1tou as 2 unidades do 

RECONSTRUÇÃO NACIONAL. Pollgono de Tancos, a saber, o 
Retorço da OiMmizaçlo das F. A. Reg1men10 de Caçadores Plira-

A complexidade do processo ~ 
volucion4rio exige no entanto, que a 
definiçlo ideológica e persf)8Ctivaçlo 
po/ltica seja feira em maior pro· 
fundidade e em constante ligaçlo 
dialética com o decorrer da vida do 
pais. Nesse sentido está em fOfffllJÇ/io 
na 5. • Divisão do E M. G. F. A .. um 
CENTRO DE SOCIOLOGIA MILITAR 
que poderl vir a ter um papel 1m­
ponance na perspecuvaçlo po/ftiCB da 
Revolução Portugu8SIJ, contribuindo 
para que os ml1ftares nela envolvidOS, 
aprofundem e adqu1ram uma maior 
consalmcia dos p roblemas colocados 
pela RevoluçSo 
Pretende o Centro de Sociologia 
contribuir e i cenuvar o desen ­
volvimento de esrudOS sociais, po/fricos 
e económicos nos meios militares, de 
modo a se formar um suporte 
doutnn/Jrio coerente. que permita uma 
maior parric1paçlo po/ltiCB dos militares 
no Programa da Reconstruçlo 
Nacional e na promoçlo do socialismo 
em Porrugal 
Pode o Centro de Soc/Ologia M ilitar vir 
a ser um importante factor na trans­
formaçAo dlJs mentalidlJdes, no lan­
çamento da ji referida Ravoluçlo 
Cuhural criadora de uma "conscilncia 
nacional d e vontade socialista". 
Tenc/Ofla o Centro de Sociologia, a 
curro prazo, preparar a promoção de 
monitores, e pdr em funcionamento 
cursos para mi/11ares, que nas uni­
dades, como delegados do M. F. A. re­
transmitirão os princlpios ideológicos 
do Movimento, ffl forçafldo a dinami­
zaçlo ji em curso. 

ao longo dos circuitos, de acções 
organizadas e com efeito de escada 
quer 1 montante quer a juzante desse 
eixo, a possibilidada de um contr°'8 
efectivo da mar9M1 de comercia· 
lizaçlo. O resto, que era inoperante 
pelo restrito alcance nu condições 
passadas, toma-se dispersivo nas 
condições presentes ae nlo estiver 
correlaciooado com o eixo da acçlo. 

Posto isto, temos de considerar •• 
cooperativas de comercializaçlo 1 
montante deue eixo, nas quais tlm 
uma posiçlo particularmente im­
portante as cooperativas de comer­
cializaçlo agrlcol1, e as cooperativas 
de distribuiçlo a juzante desse eixo. 
Quanto a estas, parece-nos ser de 
considerar no masmo nlvel: as 
cooperativas formadu P!lr tra· 
belhadores desse serviço, nas quais 
assumem particular impordncia 1s j6 
formadas e as a formar a partir de 
supermercados falidos (certos órgaõs 
centrais de cadeias de supermercados 
melhor se integrariam, aliãs, na es­
trutura de empresas públicas); associa­
çõea ou cooperativas de retalhistas, de 
pequenos e médios comerciantes; 
cooperativas de consumo. Aqui, nesta 
zooa das cooperativas de consumo, 
julgamos conveniente põr duH 
questões: 

A primeira, é a de 18 sabar, em cada 
caso em que a uma populaçlo ou 

·Oued1stas e a Base Aérea n.• 3. as 
quais foram. como se sabe. teatro das 
operações contra-revolucionánas dali 
desencadeadas por um punhado de 
of1c1a1s traidores, comandadbs pelo bi­
zarro ex-general António de Spínola. 
na manhll do dia 11 de Março 
Oas pnme1ras impressões colhidas, 
deStacam-se as do coronel Calheiros, 
novo comandante do R C. P .. o qual 
revelou que quando ah chegou alguns 
dias depois do golpe abortado. veri ­
ficou ser baixo o moral dos militares em 
consequência não s6 do logro de que 
muitos foram vfl!mas, como também a 
desconfiança das praças em relação 
aos of1cia1s e até sargentos 
Essa desconhança, PQJém, tem-se 
vindo progresswamenle a esbater, po1s 
não se desfaz num dia uma obra de 15 
anos, segundo ainda as palavras do 
cor Calheiros. 
Efect1vamente, sempre a franqueza f0t 
apanãg10 dos militares da Força Aérea 
a par de grande camaradagem cul­
tivada a todos os nlvE!ls 
Os pãra-qued1stas, como parte 1n-
1egrante da Força Aérea, beneficiaram 
sempre de algumas medidas de certa 
tolerãnc1a e "espirita democrãt1co", 
que só recen temente se tornaram 
extensivas a outros Ramos das Forcas 
Armadas 
.. O curso é duro, mas igual para to­
dos" , afirmou o co1 Calheiros, 
acu!scentando " Temos pretendido 
sempre beneficiar pnme1ro as piaças e 
só depois os sargentos e ohcia1s. As 
1ns1alações sempre foram tão boas 
para uns como para outros, e o rancho 
f0t sempre igual para oficiais, sargentos 
e praças" 

sector populacional um problema de 
abastecimento se coloca, se a soluçlo 
que se ajusta serà efectivamente a 
da formação de uma cooperativa de 
COMUmo: essa soluçlo poderà resultar 
de simples hãbitos mentais, mas talvez 
que melhor solução Mia para o pro­
blema que efactivamente se põe fo do 
1ba1tecimento) a crilçlo de uma 
associaçlo ou cooperativa de pe­
quenos e médio• comerciantes. Essas 
auociações ou cooperativas podem, 
evidentemente. ser fiscalizadas quer 
por organismos públicos quer, por 
exemplo, Pôf associaçõea de mora-

"°'"· A segunda questlo refflfa-se ãs es· 
truturas das cooperativas de consumo 
existentes. Aqui, 1aMtz 18}8 oportuno 
começar a pensar no papel que os 
próprios trabalhadoras de111as 
cooperativas devem dasempenhar 
dentro delas. A iniciativa de11e 
pensamento está j6 a pi1rtir nalguns 
casos, dos próprios trabalhadores, o 
que parece estar de acordo, aliãs, com 
o. conjunto das tendlncias actuail. 

CMDfTO 

A associaçlo em cooperativas de 
consumo, de habit1çlo. culturais, etc., 
tam, em determinada• condições, a 
justificação de 18r uma forma de mo­
bilizar tecursos financeiros, de outro 

Ourante a permanência no R C P teve 
a equipa do Boleum. enseto de con­
tactar cambém alguns md11ares que 
participaram no ataque ao R A. L. 1 
De entre as impressões que 
recolhemos. ressaltam as de soldados 
intervenientes nas operações. os quais 
assmala1am estar desde o pmneiro 
momento, convencidos que a operação 
que reahzavam se deStmava a res-
1abelecer a au1ondade do Mov1men10 
das Forças Armadas numa unidade 
sublevada o R. A L. 1 

Mais 1arde. e Já no decorrer das opera­
ções de cêrco, !oram esclarecendo as 
suas posições através do contacto com 
CIVIS e m1htares do R A L. 1. e. fun­
damentalmente auavés da ermssão de 
rãd10 1eahzada pela 5. • 01v1são na 
Em1SSOfa NaclOllal 
Foi através dessa emissão, que 
denunciava inequivocamen te o 
carãcter reacc1onãrio e fascista da 
intentona. que os m1h1ares pàra­
-qued1s1as (e até alguns m1h1ares do R 
A l. 11. se cen1ficaram de quem na 
realidade estava ao lado do M F. A . e 
do Povo Porluguês 

Através dos depoimentos colhidos, 
não serã d1 flcil concluir que uma das 
tareias pnorilénas a levar a cabo, ê a 
urgente necCSS1dade de d1nam1zação e 
esclar9Clmento polftlCO nas Umdades 
De enire as tarefas pnoruãnas, ressalta 
a necessidade do desenvolvimento do 
processo revoluc1onãno dentro dos 
quartéis, a fim de que a curto prazo se1a 
possível criar uma nova corwwênc1a 
militar. baseada na hierarquia da 
competência e numa d1sc1plma 
consenuda, condizentes com o 
processo revolucionâr10 em curso 
Não serão passiveis novos 11 de Março 
quando o esciarec1men10 polfuco e a 
confiança mü tua entre comando e 
subordinados. const11u1rem uma reali­
dade E:onsequeote numa Revolução 
1rreverslvel. 

modo indisponlveis, para lançar inicia­
tivas e resolver problem11 concr11os. 
Se a situação envolwnte é hostil ao 
associativismo, essa actividade a nada 
mais conduzira senlo a iniciativas 
embrionãriaa, vàlida1 mais PfMo próprio 
associativismo em si que pe40I resulta­
dos que alcança. Se 1 situaçlo en­
volvente é favorãvel estai cooperativas 
têm. indiscutivelmente, um papel na 
reformulaçlo do sistema económico, 
tanto mais importante quanto mais 
correctamente foram capazes de 
ajustar 1 soa estrutura i estrutura do 
projecto global em vias de construçlo. 
Mas, querer exceder esse papel, pre­
tender que associações de consumi­
dores de base aclanista constituam a 
base da estrutura económica. é apontar 
para um modelo sócio-económico que, 
entre nós, não vale 1 pena perder muito 
tempo a discutir, pelo simples facto de 
ser inaplicãvel a estar a ser ul-
1r1p111ado peto proce110 ra­
volucionãrio. Um projecto gk>bal mais 
1v1nçado permitiria mobilizar esses 

mesmos recursos financeiros com uma 
maior reprodutividade social e 
operacional. 
O capitalismo portuguh para fazer o 
que quisesse, dispõs da mais completa, 
da mais total liberdade: a ditadura 
fascista. Trvesse aproveitado essa li· 
berdade. Agora, se quer salvar-se 
democratizando·se, é tarde. Nem pela 
via dos tiros, nem pela via dos votos, 
nem pela via cooperativa. 
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AS COOPERATIVAS 
NO MOMENTO ACTUAL (2) 

e AS FAIXAS PRINCIPAIS DA ECONOMIA SUSCEPTÍVEIS DE TRATAMENTO COOPERATIVO 

A definição das faixas da economia a 
tratar dentro de fórmulas cooperativas, 
resulta de duas ordens de problemas: 

Uma, diz respeito a um processo de 
reabsorsão de ntruturas e classes 
sociais intermédias te sobrevivenciais 
ideol6gK:as) no processo de COOS• 

truçlo do socialismo. A socializaçlo 
dos meios de produçlo e ins1rumentos 
conexos nlo arranca a partir de decr&­
tos de nacionaliz...-0 a não ser na 
faixa, aliâs dominante, do sistema 
bancàrio, das indústrias bUicas ou si­
tuadas em pontos·chave dos circuitos 
económicos, dos elos centrais do 
comércio interno e externo. Af, temos 
estruturas sociais perleitamente de­
finidas, demarcad11, que permitem 
a operação "ele uma penada". 
Simplesmente, noutras fains 
económicas, as estratificações não 
apresentam a mesma demarcação, o 
que exige o recurso a fórmulas que nlo 
arrancam de um simpln decreto. E 
essas faixas económicas envolvem 
massas humanas de muitas centenas 
de milhares de el8mefltos activos. 
Outra, diz respeito a um mero problema 
organizacional. O aparelho de Estado, 
do ponto de vista das suas ntruturas e 
independentemente da sua com· 
posiçlo, nlo esta em condições de 
assumir a direcção de toda a vida 
ecooómica. 
Tem de se centrar em determinadas 
acções chave nos pontOI nodais dos 
circuitos económicos, não tem capaci· 
dada para mais e se, rapidamente, tiver 
capacidade para tanto jà todos n6s 
teremos razões para f~ imensamente 
satisfeitos. 
Por isso, tert de se apotar em diwrsas e 
variadas fom'l8s de descentralizaçlo 
organizativa assentes na capacidade 
directa dos trabalhadores. Depois, 
ir·se-é processando uma fusão de 
estruturas, o que aliãs irã alterando a 
natureza do aparelho de estado, do 
ponto ele vista da composiçlo e da 
estrutura. 
Combinando eatas duo ordens de pro­
blemas, parece-nos que as faixas 
económicas susceptfveis de tratamento 
dentro de fórmulas coorporativas são 
resumidamente, as seguintes: 

AGRICULTURA 

Certas zonas do sul do Pais estão 
socialmente maduras para formas de 
uplorações socializadas. Aqui, a 
opçlo entre essas formas e as 
cooperativas depender• mais da 
capacidade organizativa do aparelho de 
Estado que da necessidade de rea· 
bsorslo de camadas sociais in· 
termédias. Sempre que o recun.o a 
fórmulas cool)llrativas for adoptado 
por essas simples razões organi­
zacionais taliés tanto na agricultura 
como noutras faixas económicas) de· 
vera ser tido em conta quanto diremos 
a seguir sobre caracterlsticas es­
truturais basices de ramos coopere· 
tivos, no sentido de se adoptar a ea· 
trutura correspondertte 6 das coopera· 
tives em que a propriedade dos meios 
de produção e social. 
Nas restantes zonas, em particular o 
Norte do Pais, as estrutures de classes 
não estlo maduras senão para fom'l8r 
cooperativas de exploração. As 
eventuais excepções que possam 
surgir devido e factores poHticos locali­
zados não deverão iludir·nos quanto a 
essa situaçlo geral. Parece-nos, aliâs, 
que essa maturidade sendo objectiva, 
pode não ter ainda correspondência 

subjectiva. Pelo que o arranque maciço 
da op&f'ação nos parece nlo dever 
asseotar. ai no Norte, prioritérie e 
generalizadamente na criação de 
cooperativas a nfvel ele exploração, de 
produção. mas sim em cooperativas de 
comefcializaçlo, no saneamento das 
estruturas jã existentes, na sua ex· 
panslo, na sua inter1igaçlo com 
empresas públicas de comércio interno 
a criar rapidamente na base da 
nacionalizaçlo do comércio grossista e 
na sua transformação em empresas 
mistas, integrando essas eatruturas 
coope..ativas. Do ponto de vista 
económico. esta e a acçlo prioritària e 
poder-se-é entretanto acumular ex· 
periência !e formar quadros) no Sul em 
matéria de cooperação de produçlo 
agrk:ola, em termos de, numa segunda 
fase, a aproveitar no Norte. 
Seja como for e, "és vezes". as massas 
populares brindam-nos com agradéveis 
surpresas no que diz respeito ao en­
tendimento das linhas com que o 
futuro se cose, seja como for , a ec· 
tuaçlo na zona agrlcole depende de 
duas acções chave: a rãpida organi· 
zaçlo de empresas públicas para o 
comércio interno em condições de 
assegurar o escoamento de produtos, 
garantir preços e começar a indicar 
culturas e produções e a répida de· 
finiçlo de novos esquemas de crklito 
agrk:ola e respectivo contrõht. 
i: um erro pensar que essas acções, 
que são verdadeiramente as acções 
estratégicas. possam ser substituldas 
pela tentativa de criaçlo de pesadas e 
vastas estruturas de apoio directo á 
cooperação. Os trabalhadores agrk:olas 
e os pequenos e mklios camponeses 
farão o que lhes compete se estiwrem 
apoiados nessas acções chave, mesmo 
que não dispooham depois de um 
grande apoio directo. E não farlo o que 
lhes compete (melhor: não poderio 
assegurar a continuidade!, pela simples 
e pura razio de que o não poderio fa ­
zer, se essas acções chave forem de· 
batidas por colóquios. 

PESCAS 

Está em curso uma operaçlo de 
organização de cooperativas de pesca 
artesanal que nos parece estar a ser 
bem lançada e competentemer11e 
enquadrada. AI, também a acçlo chave 
para o êl!ito do processo estll na cria­
ção de empresas públicas de 
comercialização dispondo das 
necessàrias estruturas de apoio. O tra­
balho estã aqui altamente facilitado 
pelo carãcter particularmente 
gangsterista do capitalismo 
monopolista de Estado vigente no 
sector antes de 25 de Abril, que pro­
vocou uma por assim dizer euto­
·nacionalização i8ITI alternativa. 

INDÚSTRIA 

Esse particular modelo de capitalismo 
monopolista de Estado, o capitalismo 
gangsterista de Estado - que merecia 
um tratamento mais pormenorizado -
caracterizOll-se para além da utilizaçlo 
dos recursos financeiros públicos pelos 
grupos rnonopolistas, pela mont&gem 
de um gigantesco e monstruoso sis­
tema de saque de mais valias in­
directas, que implicava o fun· 
cionamento de todo o sistema bancllrio 
como uma autêntica casa de prego. 
Resulta daqui que uma imensa quanti· 
dade de pequenas e médias empresas 
se apresenta em estado de falência 

bastante mais que técnica (são 
vulga1es os passivos da ordem dos 3. 4. 
5 vezes os activos) sucedendo·se as si· 
tueções de ruptura. 
Só uma completa loucura que todos 
nós pagaremos muito cara poderâ levar 
a admitir e possibilidade de sustentar 
todas HS8S situações com injecções 
financeiras. 
A insolvêflc:ia li imparãvel a julgamos 
que o saneamento da economia 
nacional passa, obrigatoriamente. pela 
declaração de falência - sem parali­
zaçlo da produçlo - onde essa 
falência li irreverslvel. 
Simplesmente, 6 perfeitamente im­
possfvel, do ponto de vista organi­
zativo, proceder 6 sucessiva nacionali· 
zaçlo de todas essas empresas, em ca­
dência geométrica, de modo a impedir 
o aumento do desemprego e a redução 
da produção e da capacidade pro· 
duliva. Pelo que o recurso á utilização 
de fórmulas cooperativas se torna ine­
vitével. 
Admitimos que esta seja uma das 
originalidades do processo re­
voluclonério português. Mas. jé agOfa, 
pa1ece-nos uma originalidade útil : pois 
que. processando-se uma autêntica r&­
voluçlo com a profunda originalidade 
de nlo ter sido previamente destruklo o 
aparelho do Estado existente. a ine· 
vitabilidade prãtica do recurso a fór­
mulas cooperativas na zona industrial 
introduzira , mais tarde ou mais cedo, 

no aparelho de Estado um plebe13mo 
eminentemente sadio a con­
trabalançador do burocratismo aca­
dflmico remanescente: o esplrito prá· 
tico proveniente das urgências a 
contrabalançar as delongas e os re­
quintes tecnocréticos: a malta está à 
rasca, amigos e senhores doutores, e 
nlo pode esperar o tempo neceSsãrio 
para a elaboração e arranque de pro­
jectos grandiosos, tracteristicos, 
adubeiros, sacar1nicos: vamos tirar, jé, 
partido dos meios de produção que nos 
deixaram de herança os que se piraram 
para Madrid e para o Brasil e tra-
1aremos desses projectos mais tarde e 
com mais calma. 

SERVIÇOS 

O sistema capitalis1a, caracterizando-se 
basicemente pela apropriação privada 
de mais valias, implica. por força dessa 
caractarlstica bélica. uma ad ­
ministração privada dessas mais valias, 
a transferência de parte deles para 
consumos improdutivos, a aplicação da 
parte que assim se nlo perde de acordo 

com critérlos ele interesse privado e não 
de interesse social e. finalmente, uma 
economia de mercado cuja irracionali­
dade provoca o aprectmento de ser­
viços e funções parasitãrios. A vida 
económica organiza·se nlo do ponto 
ele vista dos in1eresses sociais mas sim 
ao sabor da "livre" iniciativa privada, 
da mira no negócio. 

Ouer tudo isto diz81" que se, &O tra· 
tarmos problemas de cooperativismo 
na zona da produçlo j8 1emos de ser 
égeis de esplrito para adequarmos as 
nossas ideias e informações anteriores 
ao processo de transformação em 
curso e às linhas propectivas de um 
pro}ecto global de reformulação da 
economia portuguesa, no que diz 
respeito à zona dos serviços a 
exigência de agilidade 6 ainda muito 
maior. Requera-se aqui uma particular 
imaginação, uma paniculer capacidade 
talvez, entes de mais. de esp1rito nlo 
capitalista; ceda um de nós ganhou a 
experiência que pode ganhar. em condi 
ções que nlo escolheu; agora, essas 
condições mudaram e começam a ser 
escolhidas por nós: mas, para isso, li 
preciso deixarmos de considerar corno 
um capital pelo qual nos queremos fa­
zer valer, a experiência que ganhãmos 
nas condições anteriores. Tudo isso 
estã a morrer e. àquilo que nasce, 
correspondem novos instrumentos 
mentais. Temos, talvez. de ser sim· 

plesmente modestos e de abrir mais os 
ouvidos que a boca. 
Por conseguinte, 6 altura de dizer que, 
quanto aqui se disse e vai dizer. nada 
mais é que uma contribuição. uma 
achega. Que assim seja entendido e 
que, quem assim o for capaz de en­
tender, nO mesmo plano se coloque. 

SERVIÇOS 
~RATIVOS, 
Tl!CNICOS E COMERCAIS 

O conteúdo do trabalho em cada uma 
destas zonas nlo pode deil!8r ele pro­
fundamente se transformar, de acordo 
com as transformaÇões globais em 
cuno. Mu não apenas esse conteúdo. 
Também as ntruturas organizativas. 
Deste ponto de vista, pensamos que o 
fundamental desta transformação 
consiste no seguinte: Ao carãctar pri­
vado das estruturas empresariais 
corresponde a tendência para 8 

montagem nessas empresas de ser· 
viços próprios,. O próprio esquema 
concorrencial l"o segredo li a alma do 
negócio") a isso conduz, o que tem 
uma pesadlssima consequência em 

termos de custos sociais: duplicações, 
paralelismos, por um lado, inoper6ncia 
e bail!& qualificaçlo profissional, por 
outro. 
Pensamos que uma larga zona de actl­
vidade se abre para núcleos de serv;ços 
prestando os seus apoios não j8 em­
presa a empresa mas na horizontal, a 
conjuntos de empresa. Do que 
resultarã um encunamento da insi­
dência de custos indirectos e um 
aumento de eficàcia. Nesta zona de 
ectividade poderão encontrar postos 
de trabalho inúmeros elementos liga­
dos a funções parasitárias de um 
sistema moribundo, que neste 
momtlflto se vtm em dificuldades. 
Mas. para que os llflcontrem, li 
necessàrio também um esforço da sua 
parte: que se nlo batam por uma tra­
vagem do processo, na mira de de­
fenderem privilégios obtrt:los na base da 
ocupação de funções parasitérias: nada 
conseguirão, senão prejudicar-se e sl 
próprios. 
i: natural que, no futuro , muitas destas 
noves estruturas de serviços que se 
venham e definir. sejam estruturas 
estatais. Mas, do ponto de vista ime· 
diato muitas delas poderio arrancar em 
esquema cooperativo. Essas coopera­
tivas são cooperativas de produção .. 
de seMQos: e, precisamente por iuo, 
se devem ser dirigidas no dia a dia 
pelos próprios produtores desses servi· 
ços, devem estar igualmente abertas á 
fiscalizaçlo quer por parte de 
organismos do Estado quer por parte 
dos utentes desses seMços. 

DISTRHIUIÇAO 

Parece·nos ser nesta zona que, em ma· 
tflria de estruturas cooperativas se 
impõe uma maior reflexão, uma maior 
urgência de repensar, sem precipi­
tações mas também com audãcia as 
ideias correntes. 
Pois 6 aqui que a diferllflça das 
cooperativas nas condições de um 
contel!to capitalista dominante ou nas 
condições da construção de uma 
sociedade socialista nos parece maior. 
Antes de mais, as cooperativas de 
distribuição podem ser de três tipos: 
cooperativas formadas por tra­
balhadores desse serviço, com a n­
trutura de cooperativas ele produçlo, 
em que os próprios trabalhadores do 
serviço constituem a base societéria; 
cooperativas em que a base societãria 
estã nos produtores, individuais Oll 
colectivos, dos produtos a distribuir; 
cooperativas em que a base societària 
estã nos consumidores desses pro· 
dutos. 
Os dois últimos tipos correspondem a 
estruturas clãssicas: as cooperativas 
de comercialização agrlcola, por 
exemplo e por um lado, as cooperativas 
ele consumo por outro. 
Notemos, antes de mais, que a óptica 
clãssica do cooperativismo afirmar(! ele 
ambos estes tipos de cooperativas que 
são empresas sem fins lucrativos. 
Entretanto, as do primeiro tipo visam 
obter um preço mais alto para o pro­
duto e as do segundo tipo o obtectivo 
precisamente oposto, um preço mais 
baixo. 
Não mostrara isto, com clareza, pela 
própria divttrgêocia dos objectivos. que 
se trata apenas de uma transf81"6ncia 
de lucros para quem toma a iniciativa 
de constituir a sociedade e contratar 
pessoal? Talvez convenha, para eluci­
dar esta questlo teórica. ouvir, 
precisamente, o pessoal. 

(Cont. na J>'g. 7) 
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